
El
\ESTADOS -UNIDOS DO BRAZIL

REPUBLICA FEDERAL	 ORDEM E PROGRESSO'

ASNO XXXVIII 1 1 0 DA REPUBLICA- N. 189	 'CAPÍTÁL FEiSÉ"itÁi,	 SEXTA-FEIRA 14 DE JULHO DE 189 9

O « Dhtro Offiefall » não será
publicarlis ` amanhã, por ser
hoje ala feriado.

SUMMARIO
ACTOS DO PODER EXECUTIVO:

• MihiSterio da Industria, Viação e Obras Publicas
•Decretosf de 4 do corrente.

Ssènaranus DE ESTADO:

Ministerio da 'Justiça e Negocies Interiores Expe-
diente de 11 do corrente, da Directoria do Interior
— Expedieute do 12 do corrente, das Directorias da
Justiça e da Contabilidade.	 .	 -

Ministerio da Fali:mela —Portarias de 11 do corrente—
Expediente de 11 e 12 do corrente e requerimeatos

• despachados, da Directoria do Expediente do Thesouro
*Federal — Recebedoria.

Ministerio da Marinha — Portarias de 12 e 13 do cor-
' rente — Requerimento despachado.

4e itlinisterio da Guerra — Portarias de 12 do corrente-
- Requerimentos despachados.

• Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas —
, Requerimentos despachados, da Directoria Geral dg

Contabilidade — Portaria e expediente de 13 do cor-
rente e requerimentos despachados, da Directoria
Geral da Iniustria — Portarias e expediente de 18
do corrente, da Directoria Geral de Obras e Viação
— Directoria Geral dos Correios.

SECÇÃO JUDICIARIA	 Jurisprudencia — Sessão da Ca-
' . mara Civil e de °amaras reunidas da Côrte do Appel-

lo.ção

Rimas Ponác*s — Rendimento da ilfandega do Rio
•de Janeiro, da Mesa de Rendas do, Estado do Rio
de Janeiro, da Recebedoria e da. Mesa de Rendas

• do Estado de Minas Geraes.
, NOTICIARIO. •

, MARCAS REGISTRADAS.

EDITAES	 AVISOS.

PARTE COMAIERCIAL.

oDCIEDADES ANONVISAS	 RelatOri0 da Companhia de
Fiação e Tecidos S Felix — Acta da Companhia Ma-
nufactora de Seda — Balanço do Banco Hypotheeario
do Brazi.

ANNUNCIOS.

•

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

:...Mitiisterio da Iridustria Viação e
Obras Publicas	 •

N: 2.837, e nas mesmas condições e Pulos
mesmos procuradores, a Elide° dei Fabro,
italiano, industrial, morador em Udine,.. Ra-
lia, para sua invenção de—Calçado hygie-
nico ;

N. 2.838, e irua inesinaS condições e pelos
M3SMOS procuradores, a Victor Jeanty, fran-
cez, engenheiro, morador em Pariz, França,
para sua invenção' de—Uma nova pilha ele-
ctrica •,	 ,	 . •

N. 2.839, e nas mesmas condições e pelos
mesmos procuradores, a Carlos Berlingiere e
Italo Spinardi, italianos, industriaes, resi-
dentes em S. Paulo, para sua invenção de
a.pparelho de alarme contra os gatunos e pára
aviso de incendi°, denominado — Appirelho
alarme;

N. 2.840, e nas meuás condições e pelos
mesmos procuradores, a, Adolpho da Silva
Guerra, brazileiro, industrial, morador em
Santo Antonio do Machado, Estado de Minas
Geraes, para sua invenção de—Lombilho para
montaria

'
-

N. 2.841, e nas condições, a Pedro Vae-
laert e Montet Jean, francezes, artistas, mo-
radores nesta Capital Federal, para sua in-
venção de uma massa denominada— Massa
isoladora com applicação a caldeiras e ale-
parelhos . a vapor ;

N. 2.842, e nasmssnias condições, á Jorge
Rasmus Petersen, engenheiro, dinamarquez,
residente nesta Capital, para sua invenção dê
—Um gazometro automato continuo para gaz
acetyleno ;

N. 2.843, e nas mesmas condições, a R, -
bert Deissler, allemão, engenheiro civil, mo-
rador em Berlim, Allemanha, por seus pro-
curadores Jules Geraud c4c Léclerc, brazileiros,
agentes de previlegios nesta Capital Federal,
para sua invenção de —Apparelho para es-
terilizar liquido por meio de ozone.

SECRETARIAS DE ESTADO

alinisOrio da Justiça o NogooLus
Interiores

Expediente de- 1 1 de julho de 1h 99

DIRECTORIA DO INTERIOR

Autorizou-se o director do Instituto dos
Surdos-Mudos a admittir como alumno gra-
tuito, o menor Nestor de Araujo Oliveira,
filho de Alfredo Paulo de Oliveira, depois de
satisfeitas as exigencias regulamentares.

—Remettera,m-se:
Ao director da Faculdade do Medicina do

Rio de Janeiro, para ser tomado na conside-
ração que merecer, do accordo com o art. 3'
§ 4" da lei n. 429, de 1896, o requerimento
em que o alutnno da 4. serie da mesma
faculdade Pedro Furtado Cerqueira pede
matricula na 2, serie do curso odontologico,

atisfazendo previamente a re-spectiva taxa ;
Ao director da Faculdade de Medicina da

Bahia, o requerimento em que Luiz Soares
de Souza Henriques Junior, medico portu.
guez, solicita ser novamente admittido a
exame da cadeira de opara,ções,da mesma
faculdade, afim de ser cumprido o despacho
do Sr. ministro ;

Ao secretario dos Negocios do Interior do
Estado de S. Paulo, conforme requisitou em
oficio de 8 do corrente mez, 5.800 titules
para eleitores federaes.

Ministerio da Justiça . e Negocies Interio-'-
res—Directoria do Interior—1 secção—Capi7-
tal Federal, II de julho de 1899.

Sr: Ministro de Estado da Industria, Via-
ção e Obras Publicas —Em resposta ao vosso
aviso de 30 de maio ultimo, relativo á Expo-
sição Internacional que o Museu Cornmercial
de Philadelphia pretende realizar, communi-
co-vos que nesta data autorizo o director do,
museu a enviar para a i mesma exposição,
nas condições indicadas no citado a,viso, os
productos naturaes de que puder dispor,
sem prejuizo das collecçõeS respectivas.

O director da Bbiiotheca a quem tombem
me dirigi, informou que • essa repartição
possue muitas , obras e opusculos que em
grande parto satisfariam aos -;intuitos , da
exposição, mas, só dispondo de um,exemplar
de cada um de tua trabalhos, todos de difil-
cil acquisição na, actualidade, é impossivel
cedel-os, sobretudo para retiral-os do paiz.

Entretanto, remetteu o exemplar em ires
volumes, que a este acompanha, do catalago
da Exposição de IIistoria realizada na Biblio-
theca em 1881, o qual contem a relação
completa de obras concernentes ao Brazil,
sendo que a parte intitulada «Historia eco-
nomicaa ministra informações bibliographi-
cas muito aproveitaveis no caso occurrente.

•Saude e fraternidade.— Epitacio Pessoa.—
Dirigiu-se aviso ao director do Museu Na-
cional.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
—Directoria do Interior— l a secção— Capital
Federal, 11 de julho de .1899.

Afim de que se observe rigorosamente a
disposição regulamentar relativa -  classifi-
cação dos enfermos internados n este hos-
picio, cumpre que cada um delles tenha o
tratamento correspondente á respectiva classe,
cessando assim o regimen de excepção ado-
ptado acerca de alguns dos alludidos enfer-
mos, o que vos declaro para os devidos ef-
feitos .

Confirmo deste modo _a reeommendação -
verbal que hoje vos fiz, ao visitar o estabe-
lecimento a vosso cargo. 	 • ,

Saude e fraternidade.— Epitacio Peís6a-
Sr. director do Hospicio Nacional de Alie-
nados.

Requerimentos despachados
Julio Silva Martins, pedindo lhe seja con-

ferido o titulo de pharmaceutico, indepen-
dentemente dos exames de trigonometria e
geologia.—:Indeferido, á vista das informa-
ções.

Capitão reformado da brigada policial Fer-
nando Alves de Souza 'Alão, -pedindo meda-
lha de distincção.—Indeferido, por não esta-
rem devidamente provados os serviços a que
se refere, alem de que o caso em questão não
está comprebendido no decreto n. 58, de 14
de dezembro de 1889.

Expediente de 12 de julho de 1899
DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Autorizou-se o tenente-coronel comman-
dant° superior interino da guarda nacional
do Estado da Balda a conceder, nos termos
do art. 45 do decreto n. 1.130, de 12 de..
março de 1853, guia de mudança para a
comarca de S. Felix, naquelle Estado, °Ade
pretende fixar residencia, ao tenente-coronel
da guarda nacional da de Cachoeira, Fer-
nando Vicente de Oliveira.

Por decretos do 4 do corrente, foi conce-
dido pilvilegio 'de invenção, por 15 annos,
resalvando o Governo os direitos de terceiro
e a sua responsabilidade quanto á . novidade e
utilidade da invenção pelas patentes:

N. 2.835, a J. Nicola ,54 Irmãos, austriacos,
industriaes, estabelecidos em Mmuoca, Estado
do S. Paulo, por seussprocuradores Jules Gé-
ratid brmileiro:, agentes de privi-
lagios nesta Capital Federal, para sua inven-
ção de—Um descascador de café e arroz, de-
nom i ado —DescaScador Universal;

N. 2.836, e nas mesmas condições e pelos
mesmos procuradores, a Winfild Scott Grool-
key, norte aniericano, engenheiro, morador
em Nova-York, Estados Unidos da America
do Norte, para sua invenção de—Lampada de
vapor de bydrocarbureto para illuminação
incandescente
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— Concede-se exequatur, nos termos do
§ 4° do art. 12 da lei n. 221, de 20 de no-
vembro de 1804, afiai de que posssa sor cum-
prida, a carta rogatoria dirigida ás justiças
desta Capital pelo juizo de direito da comarca
de Ceia, em Portugal, para citação de Einy-

- gdio Corrêa o sua mulher.
— Communicou-se commandante da bri-

gado policial, para os devidos effeitos, ter sido
concedida licença ao tenente reformado da
mesma brigada Antonio da Costa Valgueredo
para residir no Estado do Amazonas, con-
forme requereu.

— Devolveu-Se ao Ministerio das Relações
Exteriores, devidamente cumprida, a carta
rogatoria expedida ás justiças desta Capital
pelo Tribunal da Relação do Porto, para ci-
tação de Custodio Joaquim da Rocha Santos
e sua mulher.

—Foram concedidas as seguintes licenças:
Ao forriel graduado da brigada policial

desta Capital Augusto José Ferreira e Silva,
15 dias para tratar de negocios de seu inte-
resse.—Remetteu-se a portaria ao comman-
dant° da brigada ;

A Raul Pe ireira de Cerqueira o Antonio
Victorino da Silve, para estabelecerem nesta
Capital, á • rua do Sacramento n. 4 A, sob
á firma de Victorino Silva' & Comp., um
eseriptorio de emprestiMos s)bre penhores,
visto'. terem prestado na thesouraria da
policia "ra respe.ctiva, fiança idoneo, exigida
pelo art. 2° dó decreto n. 2.692, de 14 de
de novembro de 1869; na razão de 15 0/0 do
capital de 20O000$, conforme o disposto no
aviso deste Ministerio de 3 de , agosto de 1888.
—Enviou-se a portaria , á Recebedoria da Ca-
tai Federal. •	 •

• —Transmittiram-se:
Ao depositado geral deste districto, para

ser toniado em consideração, o resuerimento
em que Manoel Corrêa de Mesquita Guima-
rães, ex-empregado daquelle estabelecimento,
pede a restituição de documentos ;

Ao juiz federalna Secção de Santa Catha-
dna, pira os fins convenientes, os titulos dos
supplentes do substituto daquelle jitizo
circumscripção da La guna, João da Costa Rce
slrignes e Juvencio Francisco Garcia.,

DIREOTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Minieterio da Fazenda 03
seguintes pagamentos:

Do 47:028$682, despeza com o material .do
corpo de bombeiros, em maio; 	 .

De 48$900, dospezas miudas da Bibliotheca
Nacional; ,
' AB 354$820, despezas miudas da Faculdade
de Medicina;

De 1:033$, obras realiz idas no observatorio
astronomico da Escola Polytechnica;

De 130$, fornecimento feito por C. Carva-
lhaes ao Archivo Publico.

• Requerimento despachado

J. Cateys3on, director proprietario do In-
dicador Geral d Viaça).—Compareça, na Se-
cretaria de Estado.

Ministerio da Fazenda
Por portarias de 13 do corrente, foram

concedidas as seguintes licenças, com orde-
nado na fórma da lei, para tratar de sua
sande onde lhes convier;

De dous mezes, ao conferente da Alfandega
de Santos, Alfredo Camillo Ferreira R,abello ;
' De dons mezes. ao 2) escripturario da Dele-
gacia Fiscal no Estado do Parana,,Manoel Aze-
vedo da Silveira Netto ;

Di dous mezes, ao continuo da Alfsudega
de Pernambuco, José Francisco Mendes,

Directoria do Expediente do Thesouro
Federai

Dia 11 de julho do 1899

Expediente do Sr. director:

Ao inspector da Alfandega do Rio de Ja-
neiro:
. N. 100—Communic indo que o Sr.Ministro,

por despacho de 22 de junho ultimo,
autorizou aquella repartição a providenciar
no sentido de serem trocadas por estampilhas
do imposto de consumo de perfumarias as
de fumo alli compradas por C. Bazin.

—Ao director da Recebedoria da Capital Fe-
deral:

N. 25—Em resposta ao vosso officio n. 12,
de 21 de fevereiro ultimo, transmittindo o
recurso interposto pelos fabricantes 'de be-
bidas Guichard & Comp., do acto dessa
Recebedoria que lhes impoz a multa de 500$
por terem sido encontradas em transito na
rua carroças conduzindo bebidas da fabrica
dos recorrentes sem o respectivo seno,
declaro-vos que, por despacho de 30 de junho
findo, proferido de accordo com o parecer
que o Conselho de Fazenda emittiu em sesRão
de 5 do dito mez, resolveu o Sr. Ministro
dar provimento ao referido recurso, atten-
dendo a que é facultativo aos fabricantes
de bebidas sellar ou não os pra luctos que
sahirem de suas fabricas, na ferina do art. 2°
do regulamento n. 2.778, de 30 de dezembro
de 1897.'

— Ao director da Casa ,da Moeda:
N. 41—Declarando que o Sr. Ministro, por

despacho de 22 'dejunlio proximo findo, re-
solveu autorizar a impressão naquelle esta-
belecimento dos Watts que devem substituir
as apolices extraviadas de propriedade de
Adolpho Manoel Ribeiro, D. Julieta Loo-
poldina de Almeida e' Octavio de Figuei-

	

redo.	 .
• — A' Delegacia Fiscal no Pará:
N. 53—Declarando, em. resposta ao tele-

gramma de 28 de junho ult • mo, no qual
consulta si o thesoureiro da alfandega, da-
quelle Estado João Gomes da Rocha, transfe-
rido para aquella delegacia, póde servir com
a mesma fiança, que o Sr. Ministro', por des-
pacho de 6 do corrente, resolveu que seme-
lhante fiança , não poderá ser acceita para
garantia do exercido deste ultimo lograr, em-
quanto não forem definitivamente tomadas e
liquidadas as contas do primeiro daquelles
cargos, ficando o funecionario isento do
responsabilidade para com a Fazenda Na-
cional.

•— A' Delegacia Fiscal na Bailia: 	 -	 .
N. 53—Recornmendando, ern obecliencia ao

despacho do Sr. Ministro, de 3 do corrente
mez, que informe quando foi alli recebido o
Diario Official, em que foi publicai° o decreto
de aposentadoria do mestre addido da officina
do fundição e modeladores do extincto Ar-
senal de Marinha daquelle Estado, Thomaz
B irdy, • afim de se poder resolver sobre a
expedição de seu titulo de inactividade, de
aceordo com o processo remettido pelo Minis-
terio da Marinha em aviso n. 1.041, de 23 do
citado mez de junho.

N • 57—Declarando, de accordo com o des-
pacho do Sr.Ministro, de 27 de junho ultimo,
que justificação enviada com o officio n. 60,
de 26de abril ultimo,e produzi-la por D. Maria
da Gloria Coelho dos Santos, não póde ser ao-
celta para a habilitação da justificante e de
suas filhas Urania, Amelia e Maria da Gloria
ao monto* deixado pelo fallecido alferes do
exercito Carlos Augusto Coelho dos Santos,
por ter sido feita em juizo -incompetente e
não estar de accorclo com as disposições do
decreto n. 3.607, de 10 de feverefro de 1860;
o reconsmendando, em obediencia ao citado
despacho, que providencie no. sentido de cos-
e ir, a partir da date do fallecirnento do ma-
rido da -pensionista, o abono do nseio-soldo
que percebia na qualidade de filha do tenente-
çoronel Antonio Joaquim Coelho dos Santos,

—A' Delegacia Fiscal em Minas Geraes
N. 11— Remettendo, para os devidos ef-

feitos, cópia do contracto que, de accordo
com o despacho do Sr. Ministro, de 1 de
março ultimo, exarado no officio n. 18, de
19 do dezembro de 1898, foi celebrado na Di-
rectoria do Contencioso do Thesouro Federal
e pelo qual fica o 131neo Constructor do
Brazil encarregado da cobrança do imposto
de transporte na Estrada de Ferro Cata-
guazes, de que é cessionario, mediante a
commissão de 4 o/., sendo nesta porcentagem
incluidos o custo do bilhete, em que se con-
temple o referido imposto, e mais despezas
da arrecadação.

Dia 12

Ao director da Recebedoria da Capital Fe-
deral

N. 26—Ccrmmunicando que o Sr. Ministro,
attendendo ao que requereram Cresta Clau-
sen & Comp., representantes dos fabricantes
de charutos no Estado do Rio Grande do

Poock & Comp., resolveu, por despacho
de 5 do corrente, autorizai aquella reparti-.
ção a providenciar no sentido de serem for-
necidas aos requerentes 200.000 cintas de 20
reis de imposto de consumo de fumo, afim
de as remetterem aos seus commitántes no
dito Estado.

— Ao director da Casa da Moeda
N. 42—Pedindo, em obediencia ao despacho

do Sr. Ministro, de 5 do corrente mez, que
providencio no sentido de serem cumpridas
as reiteradas ordens da Directoria das Rendas
Publicas do Thesouro Federal, sobre a •
prompta remessa de sellos á Delegacia Fiscal.
no Estado do Rio Grande do Sul.

— Ao Dr. fiscal das loterias :
, N. 44—Communicando, em resposta ao.
officio n. 217, de 21 de junho ultimo, que o,
Sr. Ministro, por despacho de 6 do corrente, .
resolveu approvar o plano n. 69, apresen- •
tado pela Companhia de Loterias Nacionaes, •
afim de ser adoptado nas loterias desta
Capital.

— A' Delegacia Fiscal no Maranhão:
N. 38—Remettendo a portaria de proro-

gação de licença do porteiro da Alfandega
daquelle Estado, Pacifico da Silva Bessa.

— A' Delegacia Fiscal no Ceará:
N.43.—Declarando que o S,.. Ministro, por

despacho de 7 do corrente, approvou a no-
meação de João Bruno de Mello para o legar
de fiscal do imposto de sal, em Granja, como
consta do officio n. 43, de 7 de junho ultimo.

N.44—Remettendo a portaria de licença do
3° escripturarrio da Altandega daquelle Es-
tado, Antonio da Silveira Machado.

— A' Delegacia Fiscal em Aladas:
N. 11 — Devolvendo, devidamente rectiíl.

cado, o titulo de nomeação do porteiro da;
Alfandeg,a daquelle Estado, Francisco Gus-
tavo Vieira Dantas.

— A' Delegacia Fiscal no Espirito Santo:
N. 14—Declarando, em resposta ao officio -

n. 19, de 22 de maio ultimo, encaminhando o
requerimento dm que o comrnandante da
força dos guardas da Alfandega daquelle Es-
tado, José Alves de Almeida, solicita a sua»
reforma, que, para se poder resolver sobre o
pedido do supplicante, torna-se necessario que
seja remetido ao Thesouro, em original ou
por certidão, o termo da inspecção de sande
a que foi submetti lo aquelle funccionario.

—A' Delegacia Fiscal no Paraná:
N. 29—Declaro-vos, para os fins conve-

nientes, que, tendo sido presente ao Sr. Mi-
nistro o vosso officio n. II, de 11 de março
ultimo, em que déstes conta do acto pelo
qual relevastes a multa do 1:000$ imposta
pela Alfandega de Paranaguá ao commer.,
cinte Rodolphe, Veiga, em cujo estabeleci,
mento foram encontradas caixinhas de phos-
phoros de mais de 60 palitos com o sello de
20 reis, resolveu o mesmo Sr. Ministro, por
despacho de 30 de junho findo, proferido de
aecordo com o parecer que a maioria do
Conselho de•Fazenda, emlttiu em sessão do 12
do dito mez, approvar não só o referido 'acto,
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attendendo a que o dito commercia,nte, como
simples mercador de phosphoros, já os re-
cebe sellados das fabricas, mas tanabem a
providencia por vós tomada para que pela
diminuição de seu tamanho não possam as

" caixinhas em caso algum conter mais de 60
' palitos.

—A' Delegacia Fiscal em S. Paulo
N. 88—Remettendo o decreto de nomeação

do 40 escripturario daquella delegacia, Pero-.grino Servita de Santiago.
—A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 64—Declarando que o Sr. Ministro, por

despacho de 5 do corrente, autorizou a Rece-
bedoria do Rio de Janeiro a fornecer a Cresta
Ciausen & Comp., representantes de Poock
& Comp.

'
 fabricantes de charutos naquelle

Estado, 200.000 cintas de 20 reis do imposto
de consumo do fumo, afim de serem remet-
tidas aos mesmos ftbricautes, e que se re-
commendou á Casa da Moeda que providencie
para que aquella delegacia seja sufficiente-
mente supprida dos sellos dos impostos de
consumo.

—Ao exactor das Rendas Federaes em Pe.
tropolis:

N 45—Doclaro-vos, para os devidos ()frei tos,
que o Sr. Ministro, tendo presente o recurso
encaminhado com o vosso officio de 31 de ou-
tubro do anno passado, dirigido á Directoria
das Rendas Publicas deste Thesouro, inter-
posto por João Baroni do vosso acto impondo-
lhe a multa de 200$, por infringir o art. 29,

• n. 1, do regulamento que baixou com o de-
• ereto n. 2.778, de 30 de dezembro de 1897,
.- expondo á venda garrafas do cognac nacional
"selladas, mas com rotulos em lingua estran-
geira, 'resolveu, por despacho de 30 de junho

• proximo findo, proferido do accordo com o
pirecer emittido pelo Conselho de Fazenda,
em sessão de 12 do iresmo mez, negar pro-
vimento ao dito recurso, par ter sido a multa
bem applicada.

Ministerio da Guerra
Por portaria de 12 de corrente, foi dispen-

sado o capitão Caesiano Ferreira de Assis do
legar de ajudante da 2° secção da ,Fabrica
Cartuchos do Realengo, visto ter sido transfo-
rido por decreto de 30 do junho findo' para o
corpo de engenheiros.

--
R3querimen'es tlesp Ichados

Capitão João Fulgoncio de Lima Mindello.
—O attestado apresentado não terei valo? jui-
ridico por não se firmar em documentos offi-
ciaes.
• Cabo de esquadra Jacintho Martins Lobato,
soldado Pedro Moreira de Oliveira,ex-soldados
Manoel Bento de Oliveira e Pedro Francisca
da Silva. —Passem-se titulos de divida á Re-
partição do Estado-Maior do Exercito. - 	 •

Requerinzentos despachados

Habilitação do D. Luiza Botafogo Gonçalves
da Silva, para percepção de meio-soldo e mon-
tepio, na qualidade de viuva do capitão do es-
tado-maior de artilharia do exertito Octavio
Gonçalves da Silva. —De accordo com os pa-
receres, expeç ite-se os t itulos.

Habilitação de D. Henriqueta Monteiro de
Vas'oncellos, para percepção de meio-soldo e
montepio, "como viuve do tenente reformado
do exercito Gustavo Adolpho de Va.sconcellos.
—De accordo com os pareceres, passem-se os
titulos.

Habilitação de D. Cecilia Murga da Cruz e
Silva, para percepção do meio-soldo em cujo
goso se achava sua fallecida mãe, viuve do
alferes do Corpo Municipal Permanente Mi-
guel Joaquim da Cruz.—Expeça•se o titulo, de
accordo com os pareceres.

"• Edmundo A. de Abreu, 3' eseripturario da
"Recebedoria, pedindo pagamento da ajuda de
çnsto.e-. Pague-se de accordo com o papear.

Ministerio da Marinha
Por portaria da 12 do corrente, foi nomeado

Octavio Lobato Ayres para exercer o logar de
praticante da Contadoria da Marinha.

Por outra de 13 do coerente, foi eon-
cedida ao machinista naval de 2 a classe refor-
mado Francisco de Mello Pimento] licença
para empregar-se na industrie particular.

a--

Requerimentos despachados

Luiz José Rodriguos Pinheiro e ontros,pra-
14Cos da Hraticagem de Pernairhico.—Sellem"
a petição.

Advogado Theodoro Augusto Ribeiro Ma-
galhães, pedindo que se ordire ao contador
da marinha que responda a c4versios quesito3
que a presen tou —Indenrid o.

D, Herminia do Faro.— Não pode ser et.,
tendida.

Gustavo Alexanderson.—Iudeferido.

Ministerio da Industria Viação
Obras Publicas

Directoria Geral de Contabilidade

Requerimentos desp tchados-
Dia. 12 de julho de 1899

Antonio Dias Flores, ex-ajudante da officini
do deposito do Norte (Estrada de Ferro Cen-
tral do Brazil ), pedindo autorização para
continuar a contribuir para o montepio.—
Apresente guia, afim de provar quando pagou
a ultima contribuição.

Aleixo de Medeiros, ex-mestre de 2), classe
da Estrada de Ferro Central do Brazil, fazen-
do igual pedido.—DeNsido.

Geral da Industrie

Por portaria de 13 do corrente, foram con-
cedi los Seis mezea de licensa, em prorogação,
ao contador geral dos Telegraphos Leopoldo
da Rocha Barros, COTE vencimentos da lei
para tratar de sua sande onde lhe convier.

Expediente de 13 de julho de 1899

Remetteu-se á Directoria Geral dos Tele-
graphos o requerimento de Antonio Felix
Ramos Papagaio, afim de mandar passar a
certidão pedida, nos termos da informação
de 6 de junho ultimo.

A' mesma Directo-ia Geral, pediu-se cópia
do seu officio n. 803, de 20 de dezembro de
1897, sobre o telephone de Santos pira esta
Capital.

Foram remettidos á Directoria Geral de
Estatistica os mapas do movimento da im-
migração expontanea no porto desta Capital,
nos niezesd 3 abril e maio ultimos.

Requerimento despac4ado
Hacharel Agostinho Penido. pedindo privi

legio para urna invenção denominada rei-
prensa A jostinho Penido.—Não é caso de inven-
ção, a ideia do supplicante já é empregada
quanto á combinação de algumas toam e
terminações, e si não já o foi na extensão
que se lhe pretende dar é por menos exequi-
vel do qne o sy.steroa usado, tornando-se,
neeese trio multiplicar enormemente os com-
partimento dee caias,

Direat cria Geral de Obras e viação

Por portarias de 13 do corrente;
Foi proragala por mais troe' mezes, com

metade do ordenado, a lic snça em cujo goso
se acha o chefe do linha da Estrala de Ferra
Sul de Pernarnbu engenheiro Manoel Clack,
para tratar de sua s ilide onde lhe convier;
•Fu'ain concedilos 90 dias de licença s com

vencimentos, na fértna da lei, em proro-ga-
çã,o á concedida pelo director dg estrada, ao
telegraphista, de 3e classe da Estrada, cle 1?erro
O-nitrai do Brazil José Epareineedas Pises
Ferreira ,para tratar de sua saude.

• Expediente de 13 de julho de 1899
„ Respondeu-se ao officio do director do Ob-
servatorio do Rio de Janeiro, pedindo provi-
dencias nó sentido de serem derrubadas-as
partes superiores de duaà palmeiras, ;situa-
das em edificio contíguo ao mesmo estabele-
cimento e que pela sua altúra prejudicam
certas observações astronomicas. ' 	 •

— Ao procurador seccional da Republica,
no Districto,Federal,' foram prestadas infor-
mações no sentido de defender os interesses
da União Federal, na acção proposta , por
Francisco Ferreira da Silva.

— Autorizou•Se a directoria da Estrada de
Ferro Central do 13razil a fazer enconimenda
de 200 eixos de aço Sieméns Martin e 100 en-
gates Ybbotson, correndo a • respeCtiva des-
peza por conta da sub-consignação — Acqui-
sição de machinas, material rodante e' sobre-
salentes—do orçamento da mesma estrada no
corrente exercicio.	 "

— Declarou-se ao engenheiro fiscal da Es-
trada de Ferro de Santa Maria ao Uruguay,
em resposta ao officio de 6 do mez findo, que
o saldo que a companhia tem de recolher
immediatamente aos cofres publicos é o veri-
ficado pela junta apuradora • da tomada de
contas, segundo os arts. 21 o 23 das respe-
ctivas instrucções.

- Requerimento despachado
Companhia Estrada de Ferro Conde d'Eu,

pedindo pagamento de passagens e transportes
concedidos no periodo do 1891 a 1895, por
conta das obras de melhoramentos do porto
da Parahyba.—Processe o seu pedido por
exercicios findos perante a Delegacia Fiscal,.
no Estado da Parahyba.

--
DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Requerimento despachado
-Fortunato Dias Coser, praticante dos Cor-

reios do District° Federal, pedindo 30 dias de
licença, sem vencimentos, pira tratar do
seus interesses.—Concedo.

-
ADMINISTRACRO DOS CORREIOS DO DISTRICT°

FEDERAL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Por portaria de 11 do corrente, foi nomeado

o cidadão Anton'o Soares de Castro para o
legar de servente supplente.

—Por outras de 13 do corrente :
Foi exonerado, a pedido, o agente do Cor-

reio de S. Francisco de Paula de Cacimbas,
Francisco de SiUZa Castro, sendo nomeado
para substituil-o - o cidadão Pedro Accacio
Combuca;

Foi nomeado servente o servente sup-
plente Augusto João Pereira;

Foi nome elo servente supplente o ciladão

4".1.7ánio
Christovão de Souza Moura;

Foi nomeado estafeta o cidtldloGonçalves do Oliveira,

SECÇÃO JUDICIARIA
S taprutsoè Irribunal, Federal

JURISPRUDENCIA

tbeas-c )1-pus— E' concedida a impetrado or-
dem de soltur.t e assim provido a recurso
Interposto d i deciscro do Superior Tribunal
do Estado do Ceará, julg zndo 2arejudic tda a
petiçao do paciente, denunciado com outros
co-rdos de crime de conspiractlo, pelo elreito
suspensivo do conflicto de ju risdiceito susci-
tado pelo juiz federal da respectiva secção
e por este participado ao juiz substituto da
2a vara crinzinal da Fortaleza, porquanto,

proc.esso de formaetto do culpa jamais se
suspende pela arguiecto do incompetencia op-post I, mas /44) reconhecida pelo juiz summa,
rioeelet

N. 1.159—Vistos, relatado-,. e dáScUtidos
estes autos de recurso que o ci,dadão Ray-
mundo Sá Cavalcante interpõe ao accórdão
a fls. 12 v. em que o Superior Tribunal do
Estado do Ceará, julgando prejudicada a pe-



etóá; ., não havendo Connexão entre elles, e

neauotráoe;nci
"o um consequencia necessaria do

Que, do accOrdo coni este parecer, o Dr.
juiz seccional indeferiu o Pedido do recor-
rente, que desse indeferimento interpoz o
presente recurso, sem todavia apontar , a
disposição legal em que o fundamenta:

0 Supremo .Tribónal Federal, tendo em
;vista o que fins exposto e o que- dispõe o
art. 54 da lei n. 221, de 20 de novembro de
1E394, deixa de ecinhecer d'o mesmo recurso,
per não estar comprehendido era nenhum
dos casos estabelecidos pela dita lei, sendo
portanto, inadmissivel, Pague o recorrente
as custas.

Supremo Tribunal Fedwal, 27 :de maio
de 1809. —Pereira Franco, vice-presidente.s-
Pindahiba de Mattos.— .'acedo Soares .—
Bernardino Ferreira .—G de Carvalho. —11.
do Espirito Sento.—ao Pedro.—Ltecio de
Mendonça.—Manoel Murtinho.—Jo go Barba-
lho.—Piza e Almeida.— Indró etvalcanti.—
America Lobo.

Revisa() crime. E' confirmada a sentença do
• Supremo Tribunal Militar que impos ao re . -

corrente a peria de 10. annos de prisao com
- trabalho, como inCurso no 'art. 8 0 dos de

guerra, pOr crime de homicidio, visto estar
o processe) regular .e evidentemente provado
o crime. Pelo'conselho de geerra foi o recar.
rente csndentnado á pena da primeira parte
do citado artigo sem especificar qual' fosse
ella; mas foi essa falta supprida pelo Su-
premo Tribunal' Militar, nos termos decla-
rados
N. 367—Vistos, expostos .0 discutidos esteà •

autos de" revisão criminal requerida per Sal- •
vador Pereira da Rosa Machado,. ex-anspeça,da,
do 31 0 batalhão de infantaria, condemnado
pelo Supremo Tribunal Militar a 10 annoàille
prisão com trabalho por haver assassinado
Roque Gaspar Pereira Marinho, clarim do
4" regimento de artilha:ria:— Julgam impro-
cedente a revisão requerida por estar o .pro- ,
cesso regular e evidentemente provado o
o crime, pelo qual foi processado e con- •
demnado.

Não é verdadeira a allegação do recorrehlte
de ter sido absolvido pelo conselho de guerra,
que, como consta da sentença, do fis. 52, con-
deinnou -o á pena da primeira parto do art.
dos de guerra, sem especializar qual era ella,
falta que foi supprida Pelo Supremo Tribunal
Militar que impoz ao recorrente a pena de 10
ama )s de prisão com trabalho, reconhecendo
em seu favor a circumstancia attenuante da
provocação, e repellindo cora muita ro jão a
justificativa de defesa chegada pelo mesmo re-
recorrente, a quem condemnam nas custas.

Supremo Tribunal Fe lera!, 20 de maio de
1893.— Aquino e Castro, presidente. — Pis
e Almeida. — André Cavalcanti. — 111 ecedo
Soares.— Pindahiba de Matos.— H. do EsPi.
rito Santo, applicando o Codigo Penal daAr-
maela de 1890. — Lucio de Mendonç e, n3
mesmos termos do voto do Sr. H. do Espirito
Santo.— G. dá Carvalho.— Bernardino Fer-
reira.—Pereira Franco.— Manoel Murtinho. .

Joao Pedro, nos mesmos termos do voto
do Sr. H. do Espirito Santo.— Fui presente,
Ribeiro de Alnteida.

•Z:"
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tição de fls. 2, pelo àfelto suspensivo de con-
filete de jurisdicção suscitado perante está
Supremo Tribunal pelo juiz federal da respe
ctiva secção, e Por este participado ao juiz
substituto da 2" Vara criminal da Fortaleza,
não conheceu do habeas-eorpus requerido Pelo
recorrente a favor de Alvaro de Medeiros
que, tendo sido detido por ordem da policia
aos30 de outubro e.preso por mandado ju-
dicial em 1 de novembro de 1898, tora de-
nunciado 20 dias depois ao sobredito juiz
substituto conjunetamente com outros co-réos
de crime de conspiração commettido contra
, ó Podei Executivo daquelle Estado, e pre-
visto nó art. 115,5 4° do Codigo Penal..

Considerando que o processo de formação
de culpa em que se não admitte excepção de
suspeiçã,o (Cod. do Proc. Crim .,art. 66; Reg.
n. 120, de 31 de janeiro de 1842

'
 art. 248),

jamais se suspende pela excepção de incom-
petencia opposta ao • juiz summariante, mas
por este não reconhecida (Reg. n. 4.8'24,de 22
de novembro de 1871, art. 51,52);

Considerando que, salvos os casos SM&
lhantes aos de que trata o art. 33 do decreto
de 20 de dezembro de 1830, a mesma rega
É3 applica asquestões de competencia quando
suscitadas, quer por Meio de processo de
conflicto de surisdicção, quer por meio dos
avocatorios ou inhibitorios de juizo, permit-
tidos aos juizes pelos árts. 62 da Constituição
da Republica e 79 da lei n. 221, de 20 de no-
vembro de 1894 ; .ttbi eadern causa ibi idem
jus statuendum, e tal á aliás a expressa dis-
posição dos codigos de processo criminal
mandados observar subsidiariamente pelo

, art. 387 do decreto n. 848, de 11 de outubro
de 1890, entre os quaes. os da França, !taba
e Republica Argentina nos arts. 531, 734
e 68 ;	 .

Considerando.que a disposição:generica do
art. 164, paragrapho unico da lei cearense
n • • 37, de 1 de dezembro de 1892, semelhante
á anterior do art. 108 do regulamento in-
terno deste tribunal, que a seu turno é cópia
do art. 1.081 do codigo de pro2e3So civil
portuguez, limita se, pois, quanto ao pro-
cesso da formação da culpi. o qual não ad-
mittc qualquer demora -por ser nociva; á ve-
rificação da existencia de delictos e á desco-
berta e prisão dos delinquentes ;. .

Considerando que a interpretação cmtraria
offenderia os arte. 62, 72, §§ 22 e:80 da Con-
stituição da Repuhlica, porque daria ao juiz
suscitante de um conflicto de jurisdicção o
poder de intervir de modo prejudicialem pro-
cesso submettido ao conhecimento do outro
juiz, suspendendo, desde logo e por tempo
indefeniclo contra o interesse publico, o an-
damento da formação da culpa, cujos termos
são sumtnarios e urgentes, e contra o direito
dos delinquentes presos, o beneficio da garan-
tia constitucional. do habeas corpus quando re-
mierido á fé do disposto no art. 148 do Codigo
ao Processo Criminal:

Isto posto:
Considerando que mareada para o dia 25

de novembro a inquirição das testemunhas do
gummar io instaurado ; contra o paciente e
suscitado logo Pelo juiz federal o conflicto
de jurisclicçao, o juiz substituto da Fortaleza,
desde que se não reconheceu incompetente,
nem poz o detento á disposição daquelle juiz,
não podia legalmente, suspe der, como fez, a
diligencia assignada e os termos posteriores
do surrimario:	 -

O Supremo Tribunal Federal, 'provendo a
eSte recurs6, concede ao paciente a ordem
de soltura, pagas as custas ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 7 de janeiro de
1899. —Pereira Franco, vise-presidente—Ame-
rica Lobo .—Piza e Almeida —11-ernsnio do
Espirio - Sento.—Lucio de Mendonça, pela con-
clusão:—João Pedro, pela conclusão.—Andrd
Cavalcanti.—Manoel Murtinho, vencido, por
ter votado pelo pedido de informação, nos
termos do. art. 67, paragrapho unico do Re-
gimento lutemo, do Tribunal.—Gonçal ves de
Carvalho, vencido, .de accordo com o voto do
Sr. ministro Murtinb.o. —Joao Barbalho.

Habeas-corpus—E' concedido alvará de sol-
tura ao paciente, preso pre ,ventivaneente como
cúmplice do crime de,peculato commettido
par 'um, agente do csrreio, visto que a pri;ao
administrativa legalmente aUtorizada contra
os funccionarios responsaveis por dinheiros
publicas como Meio de compellil-os á imme-
diata restituiçao, do alcance e previnir-lhes
a fuga sdmente a elles , é applicavel e nao
aos seus curitpliceS
N. I.175—Vistos estes autos:
Considerando, como se mostra dos autos

a fie. 5 e 13, que o paciente José Arouca' foi
preso em S. Paulo, por ordem do juiz federal
á requisição do delegado fiscal como cumPlice
de peculato commettido pelo agente do Cor-
reio do Ribeirão Preto; Mas,

Considerando que, attenta a natureza da
prisão administrativa autorizada pelo de-
creto n. 657, de 1849, contra os funccionarios
responsaveis por dinheiros e mais effeitos
publicoá, como meio, já de compellil-os á im-
mediata restituição do alcance, já de preve-
nir-lhes a fuga, somente a cites e não aos
seus cumplices é applieavel;

Considerando que, quanto aos cumplices do
peculato. pois qee não são responsaveis á Fa-
zenda Publica pelos dinheiros e mais effeitos
extraviados mi consumidos, e unicamente
por effeit o de sentença condemnstoria pas-
saria á ser obrigados porá com. ella pela sa-
tisfação do crime, apenas tem cabimento a
prisão preventiva nos termos da lei com-
muni..

Julgam procedente o pedido e mandam que
se passe alvará para ser solto Oadito paciente,
si por ai não estiver preso. Custas eX-causa.

Supremo Tribunal Federal, 2 de fevereiro
de 1899.—Pereira Franeo, vice-presidente.
G. de Carvalho.—Macedo Soares.—Piza e
Almeida.—Lucio de Mendonça.—H. do Espi-
rito Santo.—Manoel Martinh,o.-5'erna,dino
Ferreira.—Togo Pedro.-Asnerico Lobo.

Recurso crirrie—Ntto d,Casa de recurso crime
despacho do juiz seccional indeferindo o pe-
dido do recorrente que pretende ser relaxado
da prisao em que se acha em curnp,-imento
de penas impostas" por crime de introducçao
dolosa de moeda falsa ne circulado,
gando ter já cumprido das panas a menor e
nao poder salfrer por um só adicto duas
condemnações, visto tratar-se de delictos
distinctos (tentativa e crime consumado)
commetbdos em, logares e tempos differentes
e julgados por tribunaes diversos	 .

, N. 87—Vistos, expostos e discutidos estes
autos de recurso crime, interposto por José
Villa, preso em cumprimento de sentença na
cadeia da Capital do Estado de S. Paulo; dos
mesmos autos consta:

Que o recorrente allegou, perante o Dr.
juiz seccional do dito Estado, ter sido con-
demnado por decisão do Jury Federal desta
Capital a deus armes e oito mezes de prisão
cellular, pelo crime de tentativa de intro-
ducção dolosa de moeda falsa na circulação,
e que tombem fóra processado pelo mesmo
crime no.,Estado de S. Paulo e candeinnado
(sem dizer a que pena) por decisão do respe-
ctivo Jury Federal, vindo assim a soe

U	
ffe r

por m só Micto, duas condeninações, o
que considera Contrario a direito:
: Que nestas condições, tendo já cumprido
das duas penas a menor, que deve prevalecer
sobre a maior, requeria ser relaxado da Pri-
são em que se achava.- Consta mais: que ou-
vido o Dr. procurador seccional daquelle
Estado, foi dila de parecer—que não se dava
duas condemnações punindo o mesmo de-
Retos pois que era evidente que o recorrente
foi condemnado pelo jury desta C ipital por
crime de tentativa de introducção de moeda
falsa ma circulação (art. 241 combinado com
os arte. 13 e 63 do C.idig Penal) e pelo jury
do Estado de S. Paulo, como introductor de
moed i falsa na circulação (art. 241 do citado
codigo), crime consumado; -

Que assim, trata-se de.delictoa distinctos,
cornmettidos em legares diversos, • em épocas
diffet entes e julgados par tribunaes distin-

Aggravo — E' dado provimento ao aggravo •
para mangar que o juiz , a que se julgue in-
competente para conhecer do feito, que 'deve-
rá corre,- perante a justiça local, cmt os re-
cursos legaes, tratando-se de lei de orç emen-
to estadual a cuja applicaçao pretende exi-
mir-se o aggravado, contestando lhe a vali-
dade perante a Constituição.
N. 301—Vistos e relatados os autos de

aggravo de petição interposto pela Fazenda
Estadual da Bahia, contra Adolpho Moreira,
da decisão pela"qual, em excepção declina-
toria fori, o Dr, juiz federal daquella secção
julgou-se competente para conceder ao ag-
gravado manutenção da posse do mercadorias
apprehendidas pela recusa do pagamento de
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« Caso Broton Versus-Maryland», citado por
Paschal (ri: • 162), commentario ao art. 1,
secção 10, n. 2 da Constitnição dos Estados-Uni-
dos Norte-Americanos. Nane se decidiu ser
nulla uma lei do Esta lo de Maryland que
sujeitava a pagamento de licença os importa-,
dores de mercadorias era grosso e os vende-
dores deli-a, por atacado, pela razão de • ser
isso verdadeiro imposto de importação e como
tal prohibi lo aos Estados.

imposto creado por lei estadual arguida de
contraria á Constituição da -Republica, e

Considerando que a decisão aggravada en-
tende verificar-se na especiea competencia
autorizada pelo art. 60, lettra a da lei fun-
damental, por tratar-se de açção fundada em
disposição da Constituição Federal;	 •

Considerando, porém, que não se ha de in-
cluir na generalidade daquelle preceito o
caso dá Se contestar a validade de lei estadual
em face da Constituição, caso especialmente
previsto no art: 59, § 1°, lettra b, da Mesma
Constituição; e attribuido ás justiças dos Es-
tados; com rectirso 'para este Supremo Tri-
bunal • e

Considerando que tal é a especie occurrente,
dedel de orçamento, estadual, çle mija appli:
cação pretende eximir-se o aggravado, con-
testando-lhe a validade perante a Cons-A-.
tuição:

Accordam dar provimento ao aggravo para
, mandar que o Dr. juiz a quo, reformando a

decisão recorrida, se julgue incompetente para
a acção, que deverá correr no juizo lacal;
com os recursos tapes: Cnstas pelo - aggra-
vado.- • 

Supremo Tribunal Federal, 12 de abril de
1899.-Aquino e Castro, presidente.-.Lecio de
Mendonça.-Piza e Aloneiria.-Pereiri Franco.
-Macedo Soares.-JoãoPedro,por não se tratar
de causa directamente regida pela Constituição
Federal.-ff". dõ Espirito Santo.-43indaltiba
de Mattos.- Bernardiná Ferreira.- G. de
Carvalho, ' de accordO Com a conclusão do
accórdão ; não, porém, com oà3 Sean -funda-,	 ,
mentos.'

Para a acção que tem por objecto a nulli-
dado de lei ou acto do governo estadual, em
face da Constituição e das leis fecleraes, não
é sómente competente a justiça dos: Estados,
da decisão da qual cabe o recurá extraordi-
nario do art. 59, § 1 0, n. 2; é tambem com-
petente a Justiça Federal, comci resulta da
digposição do art .: 60," ladra a; tanto 'rijais si
se a compara com a da lettra to do mesmo
artigo, este corno aquelles dapropria Conati-.
tuição.

No caso especial, porém, de lei sobre im-
postos, como não pode ser pedida a :nulidade
deita por meio da acção directa estabelecida
pelo art. 13 da lei n. 221, de 1892, que expres-
s mente no § 16, lettra c, exolue 'as . causas
fiscaes ; nem ainda' se a pode prender em
acção quasi possiessoria, por argumento do
citado paragrapbo, lettra 6, só se pode en-
tender facultada a allegação de semelhante
nullidade : P, em embargos ao executivo
fiscal ; 2°, em acção rescisoria do julgado na
acção executiva ; em' acção de restituição,
quando houve pagamento extra-judicial.

E' claro que se tratando da imposto esta-
dual o juizo compete-ite nas duas primeiras
hypotheses é unicam ente o estadual, e apenas

• na terceira hypothese pó:te o federal conhe -

cer originariamente do pedido.
Esta hypothese não é a dd'S autos.- Ma-

noel Murtinho:-Anterico Lobo, vencido.
Não se trata como pareceu a uni illustre

Ministra, do acção judicial proposta no foro
coininum contra o aggravado, mas de' urna
manutenção requerida contra o acto admi-
nistrativo da apprehensã,o de mercadorias,
como medida assecuratoria da cobrança de
impostos votados em opposição ao que se vê
direotamente regido pelo art. 7°. ns. 1° e
20, § 1 0 , n. 2, art. 9°,41. 1, §§ 20 e 3 .; art.11,
ri. 1, art. 120 art. 34, n. 5 da Constituição
Federal.

Ainda ha pouco, em 5 de dezembro de 1898,
esto tribunal negou provimento ao aggravo
n. 288, èiue interpuzeram o procurador geral
e o procurador fiscal do Thesouro do Rio
Grande do Nor te,quaes pretendiam ser incom-
petente o Juizo Federal para proéessar o jul
gar a acção dos desembargadores daquelle Es-

' tado, que tinham sido aposentados por effelto
do uma lei constitucional do Estado.

O fundamento do accórdão é que a aposen-
tadoria dos funccionarios é regida pelo art.76
da Constituição da Republica, evidentente-
mente restrictivo aos federaes.

No caso occurrente, a Constituição é ex-
pressa e terminante.

No Mesmo sentido e na mesma data foi
julgado o aggravo n. 300.

Recurso extraordinario. Tomando conheci-
mento do recurso, fundado no art. 59, III,
§ I° lettra E -da Constituição e dando-lhe
provimento, o Tribunal declara indevido o
imposto denominado de estatistica,
çada imposição sobre cf importação, e nulla
a lei do Estado do Ceara que o creou,Por
ser, nesta parte, inconstitucional.
N. 167- Vistos e relatados estas autos de

recurs,o extraordinario, entre partes, recor-
rentes Silva Mattos & Irinão e recorrida a
Fazenda I- stadoal do Ceará, dos mesmos se
Verifica haverem sido condemnados os recor-
rentes ao pagamento da quantia de 695$700,
iMportancia de iinpoato de estatistica. -
•

` A lei n. 195 do referido Estado; de 5 de
outubro de 1894, art.'30, n. 2, tabella, B,
estatua :

Art. 3°, n. 2. - As casas commerciaes pa-
garão mais 2%. como.imposto de estatistica
sobre o.valor das mercadorias ou artigos de
dommercio produzidos ou manufactura los
fdra do Estado e destinados ao consumo no
mesmo, e mais 10 0/0 sobre o,referido valor,
quando os 'Manufacturados em outros Estados
forem similares aos fabricados neste.
' Na falta ou 'deficiencia de dados estatisti-

cos, ou quando estes forem evidentemente
lesivos ' á " Fazenda do Estado, as estações
fiscaes procederão por arbitramento á arre-
cadação deste imposto, tendo em vista os
preços correntes das 'mercadorias nas praças,
onde estiverem , os estabelecimentos para os
piles eitos entrarem.

Dos termos em que está concebida esta dis-
posição despertam, prima facie, attenção Os
seguintes :

' a ) pagarão mais 2 0/0 como imposto de
estatistica ;

• ) manufacturados fóra do Estado ;
• e) manufacturadás em outros Estádos.

A-Por considerai. o imposto de estatis-
Uca uma verdadeira taxa de importação sob
disfarce daquelle nome, já este Tribunal o
fulminou de inconstitucional por Varias de-
cisões (de 30 de janeiro, 13 de fevereiro, 12
de março de 1895, e outras mais recentes ),
visto que na distribuição que da mataria
tributavel fez a Constituição Federal entra á
União e os Estados, tal imposição • fiéou ex-
clusivamente reservada á União, Constitui
ção a,rts. 70, § 3° e 34 § 5°, sen lo somente
a alia que compete regular o commarcio
exterior e inter-estadoal, alfande o•as e ali-
tre postos.	 .

E' attribuição propria do poder central, e
dar á cobrança e arrecadação de taxas de tal
natureza a denominação de imposto de esteais-
tica de giro comniercial ou qualquer outra
para legitimar essa usurpação á competencia
federal é usar de um artificio muito trans-
parente e grosseiro.

No caso -Vertente a declaração que faz a ci-
tada lei, de renhir ciimposto sobre o valor de
artigos de commercio produzidos fora do Es-
tado e a allegarã,o de imo ser a cobrança feita
no propri o acto do desembarque„masjá quando
fóra da Alfandega as - mercadorias, não conse-
guem velar e encobrir os caracteres da taxa
de importação.

«Importações são as cousas importadas, os
artigos mesmos que se introduzem no paiz.Não
é ó um direito sobre acto da importação,sinão
sobre a cousa importada. Não se reduz ao di-
reito que se arrecada,emquanto o artigo está
entrando no paiz,mas envolve tambem o di-
reito que se cobra depois que elle tem entrado
no pais.»

„ .
Além desse caso, citado tambem por Baker

«Anat. Const.», a mesma doutrina o consa-
grada no de"«Lo* v. Auatin» e variam outros
por este commentador -referidos, levando-se
tão 'longe a defesa do direito exclusive- da
União. de tatu' às mercadorias importadas. _-
que foi ate annullada, uma lei do Estado de
Pennsylvania, que impunha sobre 6 producto
de vendas em leilão de mercadorias importa-
das e vendidas em sena envolücros originaps
(Baker cit. n. • 6, pag. 103-caso Cook,'. v.
Pennsylvania). E o chamado .«imposto de çs-

ta.tistica» versando sobre o valor das merca-
dorias, arbitraddquando necessario «em vista
dos preços correntes nas praças onde estivo=
rem os' estabelecimentos para os quaes alas
entrarem, «como dispõe o citado art. 3°, n: 2,
Observação», é uma imposição nue espera
essas mercadorias quand sahein da Alfandega
para as oasas-commerciaes, e ahl as vae gra-
var pelo proprio facto da entrada, imposição
paga aSsim sobre a cousa' importada e em
consequencia da importação. -

B - A citada lei do Ceará, submettendo a
imposto «as mercadorias ou artigos de com-
mercio produzidos ou manufacturados fdra do
Estado e destinados ao consumo nó mesmo,
comprehende, pela amplitude de seus termos,
a importação estrangeira e é evidente infra-
cção do art. r § 1° da Constituição Federal,
que estatua como competencia exclusiva da
União os impoátos «sobre importação de pro-
cadenc i a estrangeira», s6 os permittindo aos
Estados quanto ás mercadorias destinadas ao
consumo no seu territorio (art. 9° § 3°) e
ainda neste caso não lhes permitte arrecadar
para seus cofres o producto de taes impostos,
o qual reverterá para os da União.

A citada lei - cearense não providenciou
pela creaçã'o, assim excepcionalmente autori-
zada, do imposto de importação sobre as mer-
cadorias destinadas ao consumo:. em seu ter-
ritorio e com applicação á receita federal ;
mas sob cor do 'imposto de estatistica estabe-
leceu disfarçada imposição sobre a importação
e fraudou os cofres da União, á qual deveria
ter destinado o produto do semelhante taxa.
De modo que, não se podendo acobertar com
a excepção estatuida pelo citado § 3^, ainda •
por isso é lei inconstitucional:

Allega-Se por Parte do Estado que a taxa é
especial e 'destinada a serviço determinado,
mas isto é reconhecer que alia é instituida
para receita estadual, e nem a referida lei.,
nem alguma outra cogitou de entregar a
União O producto dessa imposição.

Tão pouco aproveita a coarctada de que o
imposto recahe, 'não sobre a'niercadoria im-
portada, mas sobre o importador. A leitura
da citada lei mostra o contrario, verb. «paga-
rão mais 2 0 /0 sobre o valor official das merca-
dorias produzidas ou manufacturadas fóra do
Estado», o que outra cousa não e'sinão o im-
posto incidindo sobre mercadorias que entram
para o Estado e pelo facto dessa entrada o;
portanto, irrecusavelmento imposto de im-
portação, sendo que não tem força de mudar-
lhe a natureza e alterar-lhe os caracteristicos
o nome especioso com que se adereçou, nem
a applicaçã,o a que é destinado o producto do
sua arrecadação.
' C - As palavras da citada lei «manufactu-

rados em outros Estados» mostram-na tribu-
tando a importação inter-estadual, e aos Es-,
tados não foi dado esse poder, embora o con-:
trario pareça á primeira vista resultar dca
termos do art. 7 0, § 1° da Constituição-«im-
postos sobre a importação de procedencia es-

trangeira.»	
. .

E' certo que desta clausula constitucional,
por eXclusão,pela applicação da regra incluSio
unius altdrius exclusio alguns deduzem para
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os Estai:les a faculdade de tributação sobre
mercadorias que não forem dessa procedencia
e, portanto, sobre as que entram, vindas de
outros Estados, Mas esta inteiligeticia re-
steinge-se e isola-se nos termos de um só e
nnieo artigo de lei e é sabido que a lei é um

• todo harmonico e systematico, não pode nos
pontos sujeitos a -duVida ser entendida assim
por um fragmento, sendo preciso consideral-a
em seu eonjuncto.

incivile est, nisi tota lege perspecta, una
aliqua particula ejus jus paoposta judicare
vel respondere (L. 21 D. de legib,)

O estudo e exaine 'attento do plano finan-
beiro da Constituição mostra que, com aeuel-
la limitação de prccedencia estrangeira, quizelle evitar a tributação dos productos. na-
cionaes em seu gyro inter-estadoal e esse pro-
posito, consideradas as razões que o funda.
mentem, seria annullado si a Constituição
neste particular tivesse deixado aos Estados
o que por altas conveniencias Vedou mesmo
aUaio .	 •

pedia essa providencia . à fleõeSsidade de
fomentar a fecunda expansão e livre des3n-
volvirnento do emmercio e da industrie do
paiz —base inlmensa é niandlcial perenne da
prosperidade e grandeza da Nação, o que sem
contradieçào e sem mentir a seu intuito, não
podia a Constituição aban Monar ao arbitrio
taxatorio dos Estados.	 -
' O Érrápriego da,qttehe palavras—de proceden-

éstranyeira-,-tem natural explicação.
nm rigori .eram ollas escusadas no art. 7a

§ 1 0 , pois que para União outra Export içãe,
não se entende haver sinào a estrangáira; a
União do proprio Brazil todo e- não se c in-
cebe que este importe de si para si mesmo;
importação vem de fóra para o peie. Mas
COMO • a palavra . importiede, amém de seu
exacto sentido technico, passar t entra nos,
desde do anterior - regimen. a ealmittir no
uso vulgar, por extensão, signithrção com-
prehensiva da introdueçã,o de eines s mer-
cantis de umas em outras provincias, de bom
aviso e muito de industrie, ao ela borar-se
nova Constiiuição, empregou-se locução que
evitasse duvidas em meteria tão importante.
Por isso, o Congresso Constituinte conservou
na Constituição que lhe foi sujeita aquella
expressão import ççtto estrangeira, que já vl-
nha nos trabalhos que lhe serviram de base.
(Projecto Santos Werneck o Rangel Pestana,
art. 18, projecto da Commissão do Governo
Provisorio, art. 80 , doentes ns. 510 e 914 A,
art. 80

E é ainda digno de no tar-se que não só a
Constituição absolutamente não falia de im-
portação inter-estadual, como em toda a dis-
cussão (que longa foi) havida no Congresso
Constituinte acerca desta meteria, nenhuma
vez vemu á baila essa chamada importação
para ser objecto de tributação federal ou
local, e tã'o pouco figura com este intuito
no parecer e emendas da Commissão do Con-
gresso Constituinte.

Não entrou, portanto, no plano financeiro
da Constituição ; não estava nas vistas e pen-
samento dos que a prepararam nos diversos
projectos que lhe antecederam, não no pen-
samento do Governo no projecto que sobre
elles elaborou, nem na mente dos consti-
tuintes . que o emendaram e proclamaram
Constituição do paiz.

Isto ainda se corrobora com a disposição do
art; 70 § 2", que deelarou livre, isto é, isento
de impostos, o comme^cio de cabotagem.
Esta isenção, embora figure nss.te artigo que
trata de impostos da competencia federal,
não- , póde deixar de entender-se referente
tambem á estadual (embora a s s m m possa não
parecer á primeira vista), pelas seguintes
razões:_

1 0—pe10 seu fundamento. A isenção visa
fomentar, e desembaraçar a utilização e desen-
volvimento da riqueza nacional, protegendo a
actividade industrial e mercantil do paiz, pen-
samento com que se ae,cordam os ar ts.13 § 1° e
35 § 20: Ora, seria contradictorid e injustifica-
vel que 03S0 magno intuito pudesse ser obstado

por impostos e melidas flscaes a arbitrio dos
Estados ;.	 •	 .

28-epelo Seu objecto: A isenção de que se•
trata, applicando-se ao com mercio iriter-esta-
dual e este sento, como é, de caracter nacio-
nal (art. 34 § 50 -da, Constituição) e não re-
gional ou local; não pode ,ser tributa lo pelos
Estados, sem que elles eXorbitem de sua com-
petencia taxativa, a qual é limitada ao que
do seu peculiar intere.,se, dentro de sua juris-
dicção territorial e respeitadas as restricçõ3s
estabelecidos pela Constituição (e uma delias
é a do referido art. 1 0 g 21;

2a—pelo texto legislativo. Não está consa-
grada em parte alguma da Constituição a fa-
culdade de taiarerri o g Estados a cabotagem.
Ao contrario o teor do art. 12 a repelle
(verb. nets contrariando o disposto no art. 7°).
E no art. 10 está formalmente estabelecida a
isenção, verb. —<sendo liame o dommereio de
cabotagem», o que torna essa isenção tambem
obrigatoria para os Estados. Com , effeito, o
art. 12 dá aos Estados a faculdade de crea-
rem novas fontes de receita, mas logo res-
tringe-a Mandando que elles respeitem o que
está disposto,entre outros, no citado art. 70,
e isto é impedir-lhes a tributação da impor-
tação inter-estadual, que se faz por cabota-.
gem, que este ultimo artigo declara livre de
impostos ;	 •

4a—pelo absurdo da intelligencia contra-
ria. Si o art:11 ri. 1 vela aos Estados crea-
rem. impostos de transito p3lo territorio de um
Estado ou na passagem, de una para outro so-
br3 productos de outros E4ados da Republica,
como admittir sem contrasenso que elles tri-
butem essas mercadorias quando, circulem
pela costa ? O commercio de cabotagem, cuja
isenção justifica-se por indiscutivers couve-
niencias de ordem economica e politica, fica-
ria, sem razão, menos f worecido que o com-
meraio de transito pelo interior dos Estados ;

5, — peles consequencias e resultados. A
iseeção obrigatoria, para 03 Estados mantem
a livre expansão do commercio inter-estadual
e evita que el les creem, uns contra os outros,
taxas desiguaes e exc ssivas, pondo eitos
com isso grave estorvo ao desenvolvimento
da riqueza nacional, ao mesmo passo esta-
belecendo entre si discerdias e rivalidades,
que, oriundas de interesses fiscaes mal com-
prehendisios; tendevão a fomentar inimizades
diseenções e conflictos de toda a ordem, em
damno do p liz e perigo para o regimen fede-
rativo. Nada msis proprio para desunir os
Estados Unidos do Brazil, do que a guerra
do tarifas dos Estados e a Constituição que a
permittisse só impropriamente, só por anti-
phrase se poderia chamar «federal»

6a — pela jurisprudencia norte-america.na,
que o art. 387 do decreto n. 838, de 11 de
outubro de 1890,manda observar como subsi-
diaria á nossa. Attestada por publicistas e
commentadores, alli prevalece a doutrina de
que o poder de regular o commercio, poder
que exclusivamente compete á União, abrange
o de taxal-o, e entre nós é attribuição pri-
vati va do Governo Federal regular (e portanto
taxar) o commercio entre os Estados, Consti-
tuição art. 34 § 50 , que está de accordo com
o art. P. secção 8 n. 3 da Constituição dos
Estados Unidos Norte-Anuricanos, em vista
do qual tem sido julgado e constitue alli
jurisprudencia firmada, que nenhum Estado
tem o direito da lançar taxas sobre o com-
mercio inter-estadual, sob gualqner forma
que seja (caso Leloup v. Port o f Mobile e
outras decisões). E o commentador Story,
occupando-se deste assumpto, consagra a
doutrina que.esendo exclusivo o poderdo Con-
gresso nãepede Estado algum estabelecer lei,
impondo taxa de importação sobre generos
vindos do exterior ou dos outros Estados da
União. Seria isto uma restricção á libsrda,de
do commersio, o que não podia ficar ao arbi-
trio dos Estalos.»

Illusteem ainda a meteria a decisão do
pleito Tiernan v. Rinher, , que annullou por
inconstitucional o imposto, lançado por urna
lei do Estado de Texas, sobre os vendedores
de vinho e cerveja manufacturados fora
daquilo Estado, isentando os que vendiam

bebidas similares manufacturadas no mesmo
Estado ; e mais precisamente a da causa
«Roblins v. Shelby Taxing District», declas
rendo que o commercio inter-estadoal não
Me' ser taxado por um Estado, ainda

mesmo qud a taxa seja igual á do imposto
cobrado dentro dello (cit. Bak3r ns. 07 e 84,
paga. 27 e 29).

O que tudo visto e considerado, o Supremo
Tribunal Federal, tomando conhecimento do
presente recurso, fundado no art. 59, § 1 0, b)
da Constituição e dando-lhe provimento, de-
clara indevido o imposto de que se trata e
nulla a lei n. 195 do Estado do Ceará, de 5
outubro de 1894, no art. 3) n. 2, por ser,
nessa parte, inconstitucional. E condemna
nas custas a rerorrida.

Supremo Tribunal Federal, 7 de junho de
1899. — Aquino e Castro, presidente. —
J0a9 B trbalho.—Macedo Soares.—Piza e Al-
meid_t.— Pereira Franco.—H. do Espirito
Santo.— André Cavalcante.— Lucio de , Men-
donça. — G. de Carvalho, com restricção
quanto aos fundarnentos.—Americo Lobo.— •
Manoel Murtinh,o, com restricções, por só -
julgar inconstitucional o imposto sobre impor-
tação estrangeira.—Joao Pedro, de accordo
com o voto do Sr. ministro Manoel Murti-
nho.— B3rnardin3 Ferreira.

ApP ellaçlto civel— E' reformada a sentença
que julgou em parte procedente a acçcio pro-
post.t contra a Fazenda Nacional pelo A. -
appellante, lente catheiratico da Faculdade
de Medicina do Rio de Janeiro, pedindo pa-
gamento de seus vencimentos correspondentes
ao tempo em que esteve fdra do exercicio do
seu cargo petas razões que allega, afim de
ser condentn, ida a mesma Fazenda a'pagar

- ao A. o ordenado que lhe for devido, da
dat.t da SU.G illegal demissão atd a re-
integraçao na cadeira que vitaliciamente
regit

-leTs . 338—Vistos estes autos de appellaça O

eive!, entra partes, .autor appellante o Dr •
Hilario Soares de Gouvês e ré appellada a
Fazenda Nacional, deites se verifica haver o
appella,nte proposto acção á- apPellada, alie-
gando que em data de 18 de outubro de 1893'
ausintou-se desta' cidade em consequencia
dos lamentaveis acontecimentos da que foi
ella theatro, durante aquelle anno, para por
esse modo livrar-se do constrangimento ille-
gal em que se achava, tendo sido por isso
considerado traidor á Repeblica e, pelo Go-
verno, demittido, em .14 de maio de 1894, do
togar que exercia de lente cathedratico
Faculdade de Medicina, demissão essa que
ficou sem effeito pelo decreto que o reinte-
grou em 12 de dezembro de .1895, pelo que
lhe cabem os vencimentos desse cargo, cor-
r ?spondentés ao tempo em que por e.sa
forma illegalmente esteve fora do exercicio,
bem como de novembro de 1893 até a data do
decreto que o reintegrou; e ped 3 seja a apel-
tecla contlemnada ao pagamento dess ven- -
cimentos, na impertancia de quinze contos
duzentos e sessenta mil réis (11. 2).

Contestou a appeilacla: 1° allegando que
nenhum direito tem o appellante quanto .
aos vencimentos • do penedo que - vae de
novembro de 1893 a 26 de maio de 1894, por
'que a maior parte desse tempo esteve o ap-
pellante fora do paiz, sem permissão do
Governo; e 2°—oppondo negação ás mais
allegações do appellante (lis. 5.)

E tendo proseguido a causa seus termos
regulares, foi proferida a appellada sentença
de fls. 19, na qual o juiz a qud, em vista das
allegações e documentos, constantes dos
autos e em face do art. 74 da Constituição,
condemnou a appellada, a pagar ao appel-
tante somente os vencimentos corresponden-
tes ao tempo que medeia entre 26 de maio
de 1894 a 12 de dezembro de 1893, e durante
o qual esteve fóra do exereicio por força da
demissão, não tendo sido por culpa do Go-
verno nem com permissão sua a interrupção
do exercicio de novembro do 1893 ao alia 26
de maio de 1894,a em- que o appellante 'foi
demittido—(fis. 19.)--, Desta sentença appel-
lou o autor—( fls., 21).
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editfetri do tempo em que foi iniciado o
mesmo exedtitivo, pois só assim a nullidade do
processo por falta de citação do legitimo se-
nhor' e possuidor poderia marretar a da arre-
mate-fio, e i st) mesmo em acção directa-
mente intentada pelo não - citado, ou .por Seus
representantes. Lei n. 221, de 20 de novem-
bro de 1894, art. 47, § 1°, a. 1.

A isto accresee que, inscripto, como foi, o
predio eia nome do appellado, em 18 de no-
Vembro da 1895, segundo se evidencia da nota,
a fl. 23, lançada na ;carta de arrematação, a
inscripção posterior em nome de Couto pôde
até ser explicada por -venta a este feita pelo
proprio appellado. .	 „

rik assim julgando, conclemnam o appellado
nas custas.	 ,

Supremo Tribunal Petleral,_ 29 de abril do
1899.—A quino e Castro, president3. —
Pedra—Manoel Murtinho.—Lucio . de Afen-,
donça, veneido. Confirmava a sentença no
principal da condemnação da Ré, ora appel-
tante, a restituir ao A. -appellado 	 que
este diependeu com a arrematação, nulla e
sem effeito por culpa exclusivamente dos
funecionerios daquella ; e apenas a Modi-
ficava para condemnar tombem, não em 1i1
aros cessantes e da.mnos emergenteg que se
liquidassem, mas nos juros legaes desde a
-contestação de lide.'	 ' •	 ,

A Fazenda em seus e litaes de praça (fi. 14)
annunciou pertencer o predio a D. Senho-
rinha Rosa de C irvalho Guimarães', como
tal o arrematou' à A ; e quandoa com sua
carta de arrernatação,quiz tomar posse deite,
achou que pertencia, a João Jecintho doCouto,
em cujo nome estava averbado no livro do
imposto predial relativo ao exereicio de 1898
(e a arrematação fóra em 17 de outubro ele
1895), peste que no final - da carta de • arre-
matação se leia a annotmão seguinte

Por despacho 'de 18 de novembro de 1895,
fez-se a transferencia (para o nome do A,
como na mesma carta era determinado).

Só o confronto' destes documentos * com a
certidão a fls. 24 v. mostra a balburdia esora -
que é feito nesta cidade o lançamento do im-
posto predial. E será justo que o prejudicado
com. isto seja une terceiro que de boa fé ar-
rematou em juizo e entrou com o preço da
arrematação, imposto de transmissão de pro-
priedade, imposto prelial devido, Multa, pro-
curatorio e indemnizações (fls. 17 v.)

Nas suas razões de eppelldção accrescenta
é appellante ás suas allegmbes a de ter sido
preso poucos dias depois de rebentar a re-
volta de 6 de setembro de 1893, evadindo-se
logo depois para escapar a esse constrangi-
mento ; e junta uma justificação em que
duas testemunhas decl iram que em pleno
estado de sitio deu-se aquella prisão a 26 de
setembro e a fuga do appellante para a Eu-
ropa em 18 de outubro do referido armo
(fis. 2. 31, 41 e 4e) e isto posto:

'Considerando que, -o appellante não pôde
pretender o recebimento das vencimentos de
novembro de 1893 a26 de maio de 1891, tendo
estado, como esteve, fóra do exercieio de seu
logar durante esse prazo, sem ser por licença
ou cornmissão do Governo, e não lhe havendo
sido concedida, nem tendo siquer requerido
abono das faltas ;
• Considerando que o pagamento dos venci-
mentos dos lentes da Faculdade de Medicina,
como dos de outros institutos de ensino, obe-
dece ás regras e prescripções para isso estatui-
das e que no caso vertente não permittem se
pague ao appellante os vencimentos relativos
a esse tempo em que faltou, sem que pela
autoridade competente lhe fossem considera-
das justificadas as faltas ( Codigo de Ensino
Superior de 3 d3 dezembro de 1892, approva-
do pela lei n. 230, de 7 de dezembro de 1894,
arts. 284 a 287e 289, combinados); e

Considerando, quanto á suspensão ou falta
de exercicio de 26 do maio de 1891 a 12 de
dezembro de 1895, que ella se verificou, no
periodo entre os actos de demissão e de re-
integração do appellante, fundando se para
esta o go eerno (ut fs. 8) em ser o appellante
professor vadiei() e não poder perder o togar
senão por sentença judicial ou disciplinar,
nos termos do art. 27 do citado Codigo de
Ensino;

Considerando, portanto, que dessa demissão,
por ser il'egal e !seita, não podem resultar
consequencias de oura natureza quod nullum
est, nuEu.ri produeit effectum; assim não pótle,
delia advir ao appellante a privação de venci-
mento que lhe é devido na qualidade de fun-
ccionario enes termos da lei de seu instituto;
mas,

Considerando que a sentença appellada,re-
conhecendo o direito do appellante aos ven e i-
men tos relativos a esse periodo,condemnou a
appellada a p3gal-os integralmente (lis. 19v.)
e nisso mereci reforma, por ter feito gra-
vame a mesma appella la ;

«Considerando que nos termos da Ord. liv.
3°, tit. 72, não sórnente proverão ,os juizes
que g la appellação conhecerem os appellantes
quando pelos processos acharem que lhes foi
feito-aggravo pelos juizes de que for appella-
do, mas ainda que achem que o appellante
não é aggravado, se acharem que ao appel-
lado foi feito o aggravo,provel-o-hão, e emen-
darão seu aggravo, posto que não seja por
elle nem por seu procurador appellado, nem
all3gado esse aggravo perante os juizes da
alçada »: disposição esta de que a Ord. ape
nas exceptue o unico caso de ser perante os
juizes de appellação renunciada esta pelo
appellante (Ord. cit., §

Considerando qu3 a excepção que á da
cit. Ord . accrescentam os praxistas quan-
do sunt separ tue actiones et non connexa
(Repert dos Ord. tit. 1 0 nota (e) pag. 87) não
aproveita ao appellante (pois seu •pedido é
um só (o, pagamento de vencimentos que não
recebeu) e uma unica é a causa de pedir —
injustiça da privação de vencimentos que
por lei lhe competem na qualidade de lente
vitalieio ;

Considerando que A regra cru adMinietra-
ão publica que os funecianarios só teem di-

reito á gratidcaçad dieta pra labore, quan lo
e acham no exercicio dà seu . legar, salvo o

o caso de licença pelo poder' competente coa:
cedida com a declaração de o ser sem pre-
uizodessa gratificação, sen lo que tal não é e

de modo algum 93 lhe pôde equiparar o do
rappellante ;

Considerando que este principio cal regra
vigora quanto ao instituto oficial de que é
funccionario o appellante, (cit. cod. de en-
sino superior, art. 36—verb—e Os lentes
não perceberão as gratificaçõee sem o exer-
cicio dos respectivos lugares », e a unica ex-
cepção par aquelle codigo estabelecida, quanto
á percepção da gSatificação pro labore fôr t
de exercido, é o caso do art. 308 ( tempo fe
nado). O Supremo Tribunal Federal, na
fórma da citada Orei, provendo á appeltada
para emendar o aggravo a esta feito, Marina
a sentença de fie. 19 para condemnar a ap-
peitada a pagar ao appellante a imoortancia
de seus veecimentoe, menos a referida gratifi-
cação, relativos ao periodo de tempo com-
prellenclido entre sua illegal demissão e sua
reintegração na cadeira que vitaliciamente
régia e paguem proporcionalmente as custas
do processo. Supremo Tribunal Federal, 4 de
janeiro de 1899.—A quino e Castro, presidente.
--Joao Barbalho.— Moeda tres.— Pinda-
hyb t de Mattos.-11. do Espirito Santo.—Ame
rico Loba—Toa° Pedro.—Lucio de tendonça.—
Piza e Almeida vencido em parte. Confir-
mei a sentença unia imente na parte em que
foi a:penada e é a que julgou improcedente
o pedi to do autor quanto á percepção de
vencimentoe durante o tempo em que esteve
preso e depois ausente desta cili tde. Não tomei
conhecimento da appedlação quanto á parte
em que a sentença c )ndemnou a Fazenda Na-
cional a pagar ao autor os vencimentos de-
vidos durante o tempo em que esteve incon-
stitue'onalrnente exonerado do legar de lente
da Faculdade de Medicina desta Capital, -por-
que p)ssou elle em julgado. Embora seja a-
appellaçãe commum a ambas as partes e de-
volva ao juizo superior o conhecimento da
causa, este principio só procede quando a
appellação é ampla e geral e não quando a
sentença contem artig )s diferentes e sepaa
redes e só de um dellee se appellou, como
acontece no caso presente, em que são di-
versos os fundamentos do pedido do autor,
como se vê da petição inicial a fls. 2.--Pe-
reira Franco; vencido, pelos fundamentos do
voto supra. —G . de Carvalho, vencido de .ao-
corto com o voto do Sr. ministro Piza de
Almeida —Manoel Martinho, vencido de ac-
cordo com o voto do Sr. ministro Piza e Al-
meida. — André Cavalcanti. Fui presente,
Ribeiro de Almeida.

--
Appellaçao civel. E' reformada a sentença que

Julgou procedente a acçao intentada contra a
Fazenda Naoional para o fim de ser annul-
lada a arrematação pela qual adquiriu o
A. appellado um predio que depois verifi-
cou-se nao pertgncer á executada, devedora cl
Fazenda A rtcional, restituindo-se o preço e
sendo indemnizado o arrematante dos dant-
nos qne soffre,4 por culpa da rd, porquanto,
pelo que dos autos consta, nao esta .devida-
mente provada a intenção do A.

N. 396—Vistos, expostos e discutidos' estes
autos de appellação eivel entre partes, appel-
tante a Fazenda Nacional o appellado Anto-
nio de Azevedo Martins.

Accordam reformar "a sentença appella,da
para o effeito de absolverem a appellante do
pedido e custas, porquanto, do doem-anato a
fl. 24, unics prova produzida pelo appellado,
o que se apura é tão sómente que o predio
por este arrematado em 17 de outubro de
1895, foi inscripto no livro do imposto pre-
dial, relativo ao exercicio de 1896, em nome
de João JaciTitho do Couto, quando, para ser'
julgada procedente a acção se fazia mister a
prova de que o dito predio nunca pertancera
á pessoa contra quem promovesse a appel-
lente o executivo fiscal, ou já pertenciam a

-Justo e juridieo seria • que , a Fazenda pa-
gasse os datnnos causados a A pelos actos dos
seus funceionarlos, e fo g e haver rio proprie-
tarjo do predio o pagamento a que • tivesse
direito. O °nus real, com que argumenta o •
Sr. procurador 'geral da' Republica, ficaria
assim mantido em f :ver de. Fazenda, anão se
converteria -em verdadeira cila-ia contra ter-,
ceiro de boa fé.—G. de Carvgllta—Pindahiba
de llfattos.-Americo Loba—André Cavai-
ctnti.— Pisa e Almeida, vencido.—H. do Es-
pirito S trito; vencido, de Recordo pomo voto
do Sr. ministro: Lucio de Mendonça. —.7 AS)
Barb tlho, vencido de conformidade com O
voto do Sr. ministro Lucio de Mendonça.—
—Pereira Franco, vencido, pelas razões em
que se funda o voto • do Sr. ministro Luci° de
Mendonça. Fui presente. —Ribeiro d.; Al-
meida.

- —

Appell açao . commercial Como prejudicial, d
julgada prescripta acçao intent ida pelos
autores appellantes pedindo d Companhia de
Seguros, appellada, o pagamento da impor-
tancia de indemnizaçao devida pelo seguro
celebrado sobre passagens de immigrantes
que oleixtram de seguir para o seu destino,
porquanto, tendo sido a obrig lçao contrthida
dentro do paiz, nao foi a acçao proposta,
dentro do prazo de uni atino, a contar do
dia em que a obrigaçao se tornou -exigível,
nos termos do art. 447 do Codigo do Com-
mercio . .	 .	 ,	 .	 .
N. 397—Vistos, relatados e discutidos estes

autos de appellação commercial entre partes,
como appellantes A. Fiorita e Comp., e ap-
penada a' Companhia de Seguros Bonança.

Considerando que não faz ao caso referir:se
o appellante a deus seguidos feriados de
tempo anterior e posterior á sua demissão,
pois esta distincção não altera a natureza e
fundamento legal do pedido sabido como
é que : Connexitas enin estimando in primis
non exrebus, setl ex caus t petend ita, est sive
una Sit; ' -capitulo quce in actionem veniunt,
licet de diversis, rebus sunt concepta ad huc-
tantun canceatur connexa : Stylo, Vol. V.
disp. 20 e, pois
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Propuzeram aquelles contra esta pelo juizo

seccional "do Distriéto Federal, a 17 de' oUtir-
bro de' 1896, uma aceão' de seguro . há qual
pediram os • autores 'que fosse a; ré' Conde-
mnada a pagar-lhes a somma'cle 274:465$940
com os juros da mora, imPorta,ncia de inde-
mnização do seguro Celebrado sobre as passa-

tis de 2417 irnmigrantes que 'Os mesmos
autores, como agentes de immigração e com-

- petentemente autorizados por duas compa-
nhias introductoras dé- iinmigrantée, fizeram
embarcar na Europa com destino ao 13razil
noa vapores Carlos R o A2tdrd• Daria, os quaes
não puderam embarcal-os - porá seguirem a
á gil destino; por haver-se declarado • a 'bordo
a epidemia do cholera-morbus,-o que fez com
que o Governe Federal obrigasse toes vapores
a retroceder, tendo durante a viagem . falle-
eido dOquelle mal alguns immigrantes, visto
como pelo contracto de segifro, constante das
tresnpoliceáluntas á petição inicial, a ré
obrigou-se a responder .pelci'valor das passa-
gens dos immigrantes 'que por qualquer motivo
deixassem de chegar aos portos convencio-
nados • •

A ré embargou a acção, allegando: • -
1 0 •Presdripçao desta nos termos do art. 447

do dodigo Commercial, 'visto como o sinistro
cuja indemnização se reclama teve loga,r em
data anterior a 6 de outubro e 17 de novem-
bro de 1893, o, no emtánto, a acção foi pro-
posta.'em-17 de outubro de 1896; já. tendo
decorrido 'mais deedous annos e dez mezes
depois de ser exequivel a respectiva obriga-
ção, quando a citada disposição apenas con-
cede o prazo de um anuo para tal propositura,
caso tenha sido aobrigação contrahida dentro
dó paiz; como é a especie vertente ; •-• 	 -

'2°, a annullação..do seguro, por faltado
pagamento do respectivo:premio constante de
lettrasacceitas pelo A. A., ex-vi das clau-
sulas 10 e 12 das apolices não resalvadas, e
conforme a decisão dó • Supremo Tribunal
Federal de 30 de maio de 1891•1;

30, não estar instruido a acção nos termos
do art. 730 do Codigo Commercial e 302 do
R.egulainentó

' 	
737, de13. 50;' e, portanto,

não dever ser admittic1.6 • , • ' • "'	 •	 '	 •
4°, fraude - no contracto de seguro por

valer o ' objecto segurado menos -de 1/4 do
que o preço fixado nas apoliceá
• 5°, que o evento intitulado sinistro não foi
o resultado de força maior, mas de' culpa dos
A. À. por terem-se embarcado im,migrantes
sem as precisas cautelas • para evitar -a Ir-
riípção da epidemia, qtre já reinava nos portos
de onde sahirom os Vapores, pelo rine; de tal
facto não pôde 'seguir-se a responsabilidade
da R.,.ex-ri do art. 711 §§ 7° e 10 do Codigo

•Corrimercial ;
'6°, 'que a obrigação de indemnizar o seguro

apenas comPrehende'onasá de naufragio,' o
que não se deu; hem se allega ; • ••' "

' 7°,' que' pretender a indemnização das pas-
• sagens de immigrantes 'mortkis de cholera-

morbUs, -é considerar o seguro como consti-
tuido sobre,a vida humana, o qual é expres-
samente prohibido Pelo art. 686, n. 2, do cl-

- todo codigo;' e ccinsequentement3 nullo 'por
força do art. 677,- n. 2, do"mesmo' coligo,
pelo que concluiu a R. embargante pela pre•
scripção da • acção ou sua inteira improce-
déncia:	 •	 •	 •	 •
•Os embargos foram contestados, sendo a

contestação instruido core as relações dos
imminantes embarcados por conta do se-
guro. •	 "•'

Posta a causa em prova, juntaram -se do-
cuMeritos; depuzeram testemunhas e as par-
tes, 'proCedendo-se a exames doa livros desta,
e depois dOS •ázões finireá préferiu o juiz a
sentença do flá, -258 v., 'desprezando as prej . u-
dieiaes articuladas nos embargos, "Mas jul-
gando improcedente a acção, •"por versar, em
Substancia,' o seguro .sobre a .vida dos imiiii-
grantes, e, como tal, ora vedado 'pelo art.686

2 do Codigo Commercial,"' além do sinistro
pelo' qual se pretende a indemnização, qu 1 o
não desembarque dos immigrantes, em vir-
tude da' prohibieão • do Governo Federal não

comprehender na expressão—fortuna de
mar—a que alludem as apolices, e é da d

curso do alludido riodo;
Considerando, por outro lado, que as con-

tas dOS A., A'., formuladas Upoz o sinistro; e
datadas, urna de 6 de outubro de 1893 e duas
de 17 de novembro' do -• rdeS7110 armo, foram,
naquellas datas, presentes á: R.', é, tendo eÉta
n•prato . de 15 dias para' pagai-as extrajudi-
cialmente (art . 70 do Cango Commercial),
começou a cdprer á prescripção da primeira'
conta a -2J de outubro e 'a da segunda a 2 de
dezembro, tudo de 1893, Consinninando-se
ella," quanto áquello,' à 21 de outubro, e, á
esta, a 2 de dezembro de 1894 ; •

'Considerando' que; mesmo computado o
prazo da : preacripção, depois' de • 'exPirrido
atino concedido pele'c1ausula ,2 , , lettra A,' daS
apolices,'tisto corno, : em:todo o decurso delle:
era admissivel a reclamação da indemnização,
ainda' assitn • estaria à acção presCripia;
quanto á primeira 'corito,: ' a 21 de outubro
de J895, e, ás segundas; - a' 2 de dezembro
subsequente, -entretanto que.a, ac'ão' foi 'pro-
posta, a 17 de outubro de 1896'; '-

Considerando que, a prescripção no foro
comMercial Sdunente se interrompe hos ca-
so previstos pelo ' art. 453 do' Codigo Com-
mercial,' não sendo admissivel invocar outros,
embora -consagrados ' no direito civil por ser
este apenas subsidiarioda legislação oonamer-
cial quando' omissa ;'
•iJonsiderando que em nenhum dos alludidos

casosse enquadra qualquer dos motivos
gados Pela R.,' como • capazes de sitspender
o curso da prescrieção ;	 . .

Considerando que o pedido de reclamação
tenta lo • perante . o - Governo Federal, sob' o
fundamento 'de ser - este 'TesponSavel pelos
prejnizoáTesultantes da Prohibição de desem-
barque dos-immigrantes; quando tivesse`força
para interromper a Prescripção, deixaria de
produzir	 effeito, desde 25 de dezembro
de 1893, data em' que foi indeferida • aqüella
preteação; como consta do Diario' Official a

• •	 -
'Coásiderando que tombem não bastavam

para interromper a Preseripçãá 'as nego-
ciações amigaveis de pagamento intaboladas
entre os A.A: e a R. desde 'que ellas não
se incluem no dispositivo do citado art. 453;

Considerando que, não obstava á preacripção
de que se trata o cumprimento da clansula, 10;
das apolices que manda Se compense 'o pra-
min do seguro cora a importando da indem-
nização que tiver de fazer a companhia se-
guradora, visto como tal compensação sé tem
lugar quando é admittida a próbedencia do
pedido de' indemnização,' 'S não no caso con-
trario,' como succede na espeeie doa autos
pois nã,o se ha de eompensar o liquido, com
o.'preinio 'do seguro, reconhecido por lettras
acceitas, com o indemnização que, quando

-
que, sendo inexequivel essa compensação
minou prescreveria acção que, aliás, têm
por • fim fazei-a' judicialmente afectiva
quando falhem as tentativas amigaveis ;

Considerando, que, a prevalecer o argu-
mento de 'cure sOmente após 'o encontro das
contas e consequente compensação é sitie póde
começar a correr o prazo da prescripção da
acção, dahi resultaria o absurdo de cogitar•sé
na extincção de uma acção por effeito de
prescripção, quando ella já houvesse 'perdido
a razão de ser, porquanto, operadá a com-
pensação, ficariam os segurados embolsados

•do que lhes era devido e nada mais poderiam
reclamar ern',juizo ; _

Por todo o exposto :
Accordam dar provimeuto á appellação,

para, reformando a sentença de que foi ella
interposta, julgar, como :julgam, prescripto
a acção intentada, e condeinnar os A. A. ap=
pellantes nat . 'custas. Sopremo Tribunal Fe-
deral, 15 de abril de 1899.— Aquino . e Castro
p .— Manoel Murtinho.— Ariclrd Cavalcanti
— Pereira Franco.— H. dó Espirito Santo:
— Macedo Soares.— Lucio de Mendonça.—
Americo Lobo; vencido ,—Pisa eAlmeida, ven-
cido.--Pindahyba de Mattos; vencida—G. de
Carvalho, vencido , não 'julguei provada á
prescripção da acção.

A dispoiição do art. 453 do Codigo Com-
mercial não é taxativa, ella não exclue os

"meios ex.frajudiciaèã da interrupção 'da pré-
scri pção (T. de Freitas nota ao artigo e Verias

:decisões citadas na nota Orlando)'
• Neste sentido ffispoz o art. 843 le,ttra d do
decreto n. '3.034 de 1898.	 --

Ora, dos autos se vê ene a appellada reco-
nheceu a obrigação, opondo apenas duvidas
sobre a liquidação do-prejuizo e pretendendo
chegar a acendo Coai os appellantes, 6 se es-
quivou do cumprimento da mesma obriga-
çEo, ja no anno em que foi intentada a acção.
(v. exame dos livros respostas ao 3° e 6°
quesitos, trechos das actas das sessões con-
Junctas d t directoria e conselho fiscal da appel-
lado, em 1896, cartas do§ appellantea, depoi-
mentos do ex-director Magalhães ' e do director
Procopio etc., fls. 179, 183, 184,163 e 152) . —
Foi presente, Ribeiro de Almeida.

Appellação civel. E' dado provimento d 'ap-
pMaçao interposta da sentençtz Proferida no
executivo fiscal intentado contra o appel-
Zante, Para o fim de. ser julgada. • improde-.
dente a acção ; porquanto sdnzehte d consi-
derado dono das mercadorias, em. relação
Alfandega e ao -pagamento dos direitos e
s;nulkis, o cl)no ou possuidor do entreposto
partieulcir,eniquanto as mercadorias mio sai.
hirem do entrepoilo ; e da certidão junta
aos autos não consta esta essencial condição,
tanto mais necessária quanto Se trata de re-
sponsabilidade- proveniente de direitos pagos
de menos, Verificada ;nezes depos do despa:.
dag e estando jd habilitada a sahida . das
mercadorias, nos termos das disposiçães' em
vigor. A certidão - exhibida mit) . pdde ser
reputada titulo de divida certa 'e . liquida
para o elfeito de entrar a Fazenda Nacional
em juizo com sua, intenção fundada de facto
e de direito

•

propria índole do seguro (art. 666 do Codigo
CornMercial'e art.299 do Regulamento n.737,
de 1850), 'conforme decidiu em' outra causa
Identica o accor lão do Supremo Tribunad Fe-
deral a 13 de março de 1897.	 ' •

•Dessa sentença appellou se para este tri•
burlai,' sendo 'a . apPellação interposta e
apresentada' em' tempo,' bem cano o arra:-
zoado Pelas partes, limitando-se o Sr.' mi-
nistro procurador geral da Republica, em seu
officio, a offerecer ao tribunal o merecimento
dos'autos.

Isto posto, e suscitada a prejudicial da
prescripção ' da acção ; 'sob este ponto de
vista

Considerando que, conforme -  o
art. 447 do Codigo 'Commercial, a acção; de
seguro maritimo prescreve no fim 'de um
anilo. a contai' do dia em que a obriga-
ção fir exequivel, sendo; ella contrahida no
paiz ;'"	 •

Considerando que as apolices juntas á
petição inicial, na clausula 2', lettra d, que
se concilia perfeitamente' com a supracitada
disposição, -torna exequivel a inderanfza-
ção ' dó' seguro' desde o sinistro até' um
armo depois,' sendo 'aquelle occorrido, como
o de que se tratá, no atlantico, de onde se
conclue que a obrigação é exequivel no de-,

°atestada: é. cousa illiquida, (argumento
o	 439 do' Codigo CoMinercial ) pelo"

•N.•424. Vistos, relatados e discutidos es-
tes' autos de . appellação da sentença de
fls. 20 v: e 21 proferida no executivo fiscal
intentado conti a o appellante Antonio Nunes
Pires, dão provimento á' mesma appellação
para julgar procedentes os embargos • de
fls. 15 v. e 16 e improcedente a aeção, pôr-
quanto sói-mente sendo considerado dono das
mercadorias, em relação á Alfandega, no que
diz respeito ao pagamento dos direitos e mui-,
tas, o dono ou possuidor do entreposto parti-
cular, emquanto as mercadorias não sahirem
do entreposto, como exoressanaente dispõe a
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas,
art. 228, não consta na certidão de fls. 28 esta
circumstancia essencial, ,tanto mais neces-
sarda no presente caso por se tratar da re-
sponsabilidade proveniente de direitos pagos
de menos, verificada mezes depois do despa-
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cho, e conseguintemente já estando habili-
tada a sabida das mereadorias, nos termos do
art. 230 da citada Consolidaçao; assith-qUé
a mencionada certidão não se pede reputar
titulo do divida certa e liquida para o atreito
de entrar a Fazenda Nacional em juizo com
sua intenção fundada de facto e de direito.
E pague a appellada as custas.

Supremo Tribunal Federal, 2 de maio de
1899—Aquin -o e Castro, presidente:—G. de
Carvalho.—Piza e Almeid_t.—Pereira Fran-
co.—Lucio de Mendonça.—Anierico Lobo.-
Andrd Cavalcante.—H. do Espirito Santo.—
Pindahiba de Mittos.—Dernardino Ferreira.—
Macedo Soares.—Joao Bzrbalho. Votei pela
nullidade do processo.—Mino Murtinho.
Votei de accordo com ' o Sr. ministro João
Barba1lio.,Joa5 Pedro. • Votei • dé accordo
com o Sr. ministro João Ba,rbalho.-Fui pre-
sente, Rib3iro de Almeida:'

Côrte de Appellação
SESSÃO DA CAMARA CIVIL ENT 13, iaU ?piam

nu 1899
Presidencia do Sr. desenzbargador Rocirigues-

Secreictrio, o Sr. Dr. Evaristo Gonzagi
Comparecei am • os Srs. desembargadores

Fará rides Piri beiro, Guilherme - Cintra Souza
Pitanga; Salvador Moniz e Espinola: • •

-JULGAMENTO

•Appellaçab eivai.	 ,	 .
N. 1.897—Appellanto, o conselho do Tri-

bunal Ctvil ki Criminal ; appellados, Benjamin
Guimarães dos santos ê sua mulher ; relator,
o Sr. desembargador Guilherme Cintra,—
Negaram provimento á appéllação.,	 •

DISTRIBUIÇÕES

Carta testemunh
N. 77—Aggravante, José Antonio Nunes ;

aggravado, • o juiza.—Distribuido ao Sr. des-
embargador gspinola. •	 —	 •

Aggravoi
N.816 —Agaravantss,Francisco Paulo e Vir

lasco Coutinh% ; aggra,vada, D. Luiza, Car-
pautar	 Distribui(lo ao Sr.desembargador
Férnzindes Pinheiro: ,	' '

N. 819—Aggravante, Dr. Augusto de Vas-
concellos ; aggravado, José Pires Portella.—
Distribuido ao Sr. desembargador Espinola.

N. 822—Aggravarite, Manoel Jacintho
Silva F'ores ; aggravada, D. Atina Ribeiro de
Vasconcellos Pego. -- Distribuido ao Sr. des-
embargador Guilherme Cintra.

N ..823 —Aggravantes,Carmo & Comp.; ag
gravados, Mattos Guitnarães Honold& Coma:
—Ao Sr. desembargador Fernandes Pinheiro.

N. 826—Ag oTavante, Elia Block & Comp.;
aggravado; Manoel Pinto Junior.— Ao Sr.
desembargador Souza Pitanga. •

N. 828-aAggravante, Joaquim Cardoso de
Mello Reis ; aggravado, Antonio Nunes Pia
res.—Ao Sr. deaembargador Guilherme Cin-
tra.

N. 829—Aggravante Do.nnecker Caroli &
Comp.; aggrava,dos, A. Simonetti &
Ao Sr. desembargador Salvador Muniz.

N. 835-Aggravante, Freitas Saler ; ag-
gravados Herm. Stoltz & Comp.— Ao Sr.
desembargador Souza Pitanga.

PASSAGENS

Appelliçbes conzmerciaes
N. 1.708 e 1.716— Ao Sr. desembargador

Fernandes Pinheiro.	 "
N. 1.601 — Ao Sr. desembargador Gui-

lherme Cintra.
N. 1.578—Ao Sr.d3sembargador Salvador

Muniz.

Ns. 1.820e 1.865—Ao Sr. desembargador
Fernandes Pinheiro.

Ns:1.530;1.847 e 1.830—Ao Sr.desembar-
gador

.
 Guilherme Cintra'.

Ns. 1.551, 1.748 e 1.898—Ao Sr. desem-
bargador Espinola.

Appellaçõe.s eiveis

N. 1.044-1° ernbarga.n te appellante, o Ly-
ceu Litterario ''PortuÁliez ; 2" . embargante
appellante, o Banco Constructor de Brazil ;
einbarg:idos appellalog: •ea mesmos;' relator,
o Sr. deSenibargador Fernandes Pinheiro.—
Foram desprezados os embargos; contra o voto
do Sr. de•Ombargador • Dias Linia,'quereciabia
Os Seguirdoa'. IrripedidoS' 63'Sr3. • deSembadga-
dores Salvadar Moniz'e Sou& t Pitinga. 	 -
' N. 1.204 Ernbargantes appellantes, Fre.
derico Rodrigues • de Faria • e saia mulher ;
embargadcis • aPpellantea, Maria' Leopoldina
Seliumíth Monteiro', por si ' e por seu 'filho
menor ; relator, o Sr. desembargador Gui-
lherme Cintra-- Foram •desprezados • os Orla-
bargos. - •

Presidencia do Sr. desembargador Rodrigues-7.
S3cre:ario, o Si . . Dr. Evaristo Gontaga

Compareceram os Srs. desembargalores
AzeVedo. Magalhães, Fernandes Pinheiro, pui•
lherme Cintra, Espinola, Dias Lima, Tavares
)3astos, Miranda Ribeiro, Dadsworth, Souza
Pitanga e Salvador Moniz.

Esteve tombem presente o Sr. desembar-
gador Villãbohn, procurador geral do (lis-
tricto.

JULGAMENTOS

Ernbarg)s de nullidade

SESSÃO DE CÂMARAS REUNIDAS EM 13 DE JULHO
DE 1899 -

Ns. 1.674. 1.592, 1.807 e 1 705—Ao Sr.
desembargador Pitanga.' 	 • '

Ns. 1.816 e 1.903—Ao Sr. desembargador
Salvador Muuiz.

Embargos remettidos
N. 1.901—Ao Sr. desembargador Espinola.

COM DIA

Appellações commereiaes
Ns. 1.556 e 1.758.

Appellações eiveis
NS. 1.849 e 1.740.	 -

Accordcros publicad)s
Ns. 1.717 e 1.308.

.1

da a sentença do conselho de guerra que -ab-
solveu os reos'da accusação• que lhes foi in-
tentada, por Palia cie provas.

Cassemiro Antonio dos Santos, soldado do
170 batalhão de infantaria; accusado de'llomi-
cidio em seu camarada.— Foi reformada,
inato á capitulação do crime, a senténça do

conselho de guerra que condemnou 'o No a
10 annos de prisão com trabalho, Como incur-
so no art. 159, § I° do Codigo Pedalda Arma-
da, para condetnnal-o a igual pena, pelo crime
previsto no art. 8 u dos de guerra, do Regula-
mento de 176, contra os votos dos Srá. mi-
nistros Netto e Vasques, que condemnaram o
réo a m dor pena e Acynclino de Magalhães

, que condeinnou.43 a 15 annos, tomando por base
o Codigo,Penal da Armada. 	

-.	
,

João Prudencio Jardinez, soldado do 23°'
batalhão de infantaria, accusado de segunda
deserção ag,graVada.— Foi confirmada a 'ken-
tença do conselho • de guerra que condemriou
o réo a dous annos de prisão e mais' castigos,
como incurso ti art. - 2 n da «Segunda deser-
ção si inpleá» combinado com' o artigo Unico
dos «Deserção aggravada por circumstan-
CiaS» tudo do' tit. -4' da Ordonan •ea de 8 ,de
abril de 1805, contra es votos dos •Srs.
ministros Neiva., que consideroa o réo pás-
sivel das penas do terceira deserção aggra-
vada, Netto e Souza Carvalho, que assigna-
ram-se vencidos.

João Raymundo, soldado do 3° batalhão do
inf riitaria,accusado de segunda deserção sim-
ples.—Foi confirmada a sentença do conselho
de guerra que condemnon'o réo a um ando
-de prisão e mais castigos, como incurso no
art. 2" da «Segunda- deserção simples» do ti-
tulo 4" da Ordenança de -O de abril de 18a5,
contra os votos dos Srs. ministros Tude Npi-
va, que considerou o riso passivel das penas
de terceira deserção simples, Neto e Souza
Carvalho, que assignaram-s3 vencidos.

Manoel Mtrtins, soldado do corp) de trans-
porte. ac 31.183.10 de primeira deserção álinples.
—Foi confirmada e sentença do conselho-
guerra que condemnon o riso a s3is mozes de
pidão e mais castigos, como incurso no art. le
da «Primeira deserção simples» do tit. 4° da
Ordenança de 9 de abril de 1805.

João José da Paixão, marinheiro nacional,
accusado de insubordinação.— Foi reformada
a sentença do conselho de guerra, que con-
demnou o riso a cinco mezos o sete dias de
prisão com trabalho,' para condernnallo a setd
mezos e quinze dias de igual prisão, pelo
crime previsto no art 97 do codigo Penal da
Armada, na ausencia, de attenuantes e aggra
vantes,

—Pelo Sr. ministro Dr. Souza Carvalho:
Joaquim Arthur Gadelha, alferes do 14°

regirnefit de cavallaria, accusado de furto.
—Foi reformada a sentença - do conselho de
guerra que con lemnoti o riso a 15 mezes d3
prisão, para condemnal-o a 25 mozes de prisão
simples, como incurso no art. 18 primeira
parte dos de guerra, do regulamento de 1763
contra o -voto do Sr. ministro Acyndino de
Magalhães, que applieou menor pena:

Joaquim Pessoa de Vasconcellos, soldado do
39° batalhão do infantaria, accusado do in-
subordinação.— Foi confirmada a sentença
do conselho de guerra que condemnou o reci
a tres !pazes de prisão com trabalho,', coino
incurso no art. 7° combinado com' o art: 24
dos de guerra, do regulamento de 1763. •

—Pelo Sr. ministro Dr. Acyndino de Ma-
galhães:

Carlos Adalberto Casar Burlamaqui, alterca
do 4° batalhão de infantaria, accuSado do
furto. — Foi reformada a, sentença dó con-
selho do guerra que condemuou o riso a dous
annos fie prisão, para condemnal-o a 25
mezes de prisão simples, como incurso nos
arts. 18 e 28 dos de guerra, do regulamento
61763, contra os votos- dos Srs. ministros
Tude Neiva, que condeinnou-o a tres annos de
prisão, Souza Carvalho é' Acypdino de Ma-
galhães, que condemnaram somente á ex-
pulsão.

Alexandre Bodziack, sbldado do 6° regi-
mento de artilharia de campanha, Accacio
Pardos° da Fonseca, soldado do 10° rei

N. 1.565—Embargantes appellados, Mar.
cuard Krauss & Comp. • embargados' aPP31-
lantes, Baaco da Republica do Brazil è outros;
relator, o Sr. deSernbargador Perriatides Pi-
nheiro.-a. Receberatn • os Simba,rgos para, refor-
mando 'o aecárdão embargado, réstaurar
sentença appállada,' contra o voto' dosSi'.'s
desembargadores Feruatides Pinheiro' e Espi-
nula. Impedidos os Srs: desembargaddres
Souza Pitanga e Salvador Modiz, e •suSlieito
o'Sr. desem

e'
	altiaraador Azevedo ;tgalhães.—

Foi designado oSr.desembargador Guilherme
Cintra para lavrar o 'accordão. 	 . • . • ":
• N. 1.573—Ernbargante ,appellante, D. Eu-
doxia dos Santos Marques; embarga:do 'appel-
lado; Antonio de O' Garrocho ; relator, o De.
des.imbargador "Salvador Modiz. - --Não rece-
beram os embargos, por terem sido opPoStos
á'deCisão meramente interloeutoria. . •

Supremo Tribúnal
SE53ÃO DE JUSTIÇA, EM 23 DE JULHO DE j 899

Presidencia do Sr. Ministro marechal
Mira2zd.c Reis

Aos 23 dias do mez de junho do 1899,
achando-se presentes os Srs ministros almi-

• rante Eliziario Barboza, marechaes Rufino
Galarão e Tude Neiva, almirante Coelho Netto,
marechal Bernardo Va,squeS, Drs. Cardozo de
Castro, Souza Carvalho e Acyndino de Ma-
galhães, o Sr. presidente abriu -a: sessão. • •

Lida e approvada a acta da sessão antece-
dente o - secretario deu conta dó expediente
que foi lançado no livro compatente:

Foram- relatados os seguintes processos:,
Pelo Sr. ministro Dr. Cardozo de Castro.
Luiz Ramão Prunes, l e sargento, Setembrino

Corrêa,anspeçada, e Angelo Lourenço Neves,
soldado, todos do 3 regimento do cavallaria ac-
ousados de extravia de armas,—Foi confirma-



.	 .	 -
Roedimeuto do dia 1 a 12 de julho

io; 1899. . 	
likan do dia 13 	

Em' igual periodo de, .1:a9a . 	

2.309:6472263
2613902504

— — — — —
2.571 0372767

3.049 0052963

REORBEDORIA

Rendimento do aia 1 a 12 de julho
da 1.89T.. 	

Ilern i do dia, 13 	
774:5292655
50 546,180

825:0752835
Wu Igual período de 1898 	 	 555 193200.

URECEBEDORIA DO ESTADO Dl MINAS GERAES NA CAPOTO 3
FEDERAL

Rendimento do dia 13 de julho
de 1899.. 	

Idem sdo dia 1 a 13.
I% ¡real Feriado de 1898 	

30:0182032
269:4872117
254:8112438

MESA DR RENDAI DO ESTADO DO R10 DE :IANEDA0

Rendimento do dia 13 de julho
de 1899 	 	 20:4242167

Liem do dia t a 13. 	 	 197:7342126

NOTICIÁRIO
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gimelato de cavallaria, e Honorio Paulo
Campes da Silva, soldado do 1° batalhão
de infantaria, accusadcs de l a deserção
si'caples. Foram confirmadas as sentenças dos
eonselhos de guerra que condemnaram os
Tens a seis mezes de prisão e mais castigos,
como inc usos no art. 1° da primeira deser-
ção simples do titulo 40 da ordenança de 9
de abril de 1805.
, Antero de Sirqeira, marinheiro nacional,
accusado de deserção simples. Foi confirmada
a sentença do conselho de guerra que con-
demnou o ré a seis mezes de prisão com tra-
balho, como incurso no grão minimo do art.
117, §1 0„ combinado com o § 8° do art. 37
do Cedia» Penal da Armada, pelo crime de
deserço simples e não de 3 deserção sim-
ples, como diz a sentença do conselho de
guerra, porquanto não houve reincidencia,
que só se verifica depois de sentença conde-
matoria, passada em julgado.

•Alcemiro Manoel de Jesus, marinheiro na-
cional, accusado de ameaças. Foi confirmada
a sentença do conselho de guerra que absol-
veu o réo da accusação que lhe foi inten-
tada.

RENDAS PUBLICAS

etrattnnea DO WIO DM SANEM..

Tribunal de Contas—Ordens de
pagamento sobre as quaes proferiu despacho
de registro, em 13 do corrente, o Sr. presi-
dente deste tribunal:
•Ministerio da Industria, Viação e Obras Pu-

blicas—Avisos:
N. 1.180, de 28 de junho, pagamento de

101:655$909 á Sociétê Anonyme du Gax de Rio
de Janeiro, de gaz Consumido com a illumina-
ção publica, durante o mez de-maio ultimo ;

N. 1.223, de 6 do corrente, idem de
3:033$300 a Leite & Vianna, de fornecimentos
á Estrala de Ferro Central do Brazil, nos
mezes de abril e maio do corrente anuo;

N. 1.258, do 10 do corrente, idnm de
2:439$701, das folhas do pessoal maritimo e
auxiliar empregado na Ilha , das Flores,gio
mez de junho ultimo; f

N. 1.19C), de 3 do corrente, idem de
4:288$404 a diversos, de fornecimentos á Es-
trada de Ferro Central do Brazil, nos mezes
de fevereiro, março e abril do corrente anno ;

N. 1.224, de 6 do ,corrente, idem de

33:895$830 a diversos, 'de fornecimentos é
Estrada de Ferro Central do Brazil, nos mezes
de março e maio do corrente anuo;

N. 1.197, de 3 do corrente, ideai de 525$550
a diversos, de fornecimentos á Estrada de
Ferro Central do Brazil, no mez de abril
ultimo;

N. 1.203, da mesma data, ideai de 200$ a
Manoel de Carvalho, de concertos feitos, em
abril ultimo, á Directoria Geral dos Correios;

N. 1.202, da mesma data, idem de 94$500
a E. Larabert, de objectes fornecidos á offi-
cina, typograpinca da Directoria Geral de
Estatistica, no mez de maio ultimo

N. 1.199, da mesma data, idem de 53$200
a diversos, de fornecimentos á Estrada de
Ferro Central do Brazil, nos mezes de janeiro
e março do corrente anno;

N. 1.198, de 3 • do corrente, idem de
153$567 a diversos, de fornecimentos á Es-
trada de Ferro Central do Brazil, nos mezes
de fevereiro, março e abril do corrente anro.

N. 1.211, de 4 do corrente, idem de 1:544$,
de fornecimentos á Estrada de Ferro Central
do Brazil, em janeiro e fevereiro ultimes.

N. 1.194, de 3 do co-rente, idem de
1:679$666, da folha dos contractantes de con-
ducção de malas da Repartição dos Correios
do Districto Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro, relativa ao mez de maio ultimo.

N. 1.200, de 3 do corrente, idem de 8$880,
a Leandro Martins, de fornecitoentos á Es-
trada de Ferro Central do Brazil no mez de
fevereiro ultimo.

N. 1 195, da mesma data, idem de 50:375$
a Martins Rocha & Comp., de fornecimentos
em abril ultimo á Estrada de Ferro Central
do Brazil.

N. 1.193, da mesma data, idem de 300$ a
Armindo Vieira & Comp., do aluguel re-
lativo ao mez de maio ultimo do predio onde
funcciona a Repartição Fiscal do Governo
junto á Companhia Rio de Janeiro City
prouements

N. 1.204, da mesma data, idem de 192$ a
Leuzinger Irmãos & Comp., do fornecimento
de objectos de expediente feito á Inspectoria
Geral de Illuminação da Capital Federal, em
maio ultimo.	 •

N. 1.212, de 4 do corrente, idem de 147$
a diversos, de fornecimentos á Estrada de
Forro Central do Brazil, em março e abril
ultimoa.

N. 1.213, da mesma data, idem de 251$022
a F. Lebre & Comp., de fornecimentos á re-
ferida estrada, no mez de março ultimo.

N. 1 207, da mesma data, idem de 	
8:305$126, das folhas de contractantos da
conducção de malas da Repartição do Correios
relativas aos mezes de março, abril e maio
do corrente anno.

N. 1.210, de 4 do corrente, idem de
224$640 a Luiz Macedo,de fornecimentos á Es-
trada de Ferro Central do Brazil, em fe-
vereiro e março ultimo.

N. 1.216, da mesma data, idem oe 83$400
Adolpho & Veiga, de fornecimentos em ja-

neiro ultimo á Estrada de Ferro Central do
Brazil.

N. 1.215, da mesma data, idem de 19$666
a diversOs,de fornecimento ás referida estrada
no mez de março ultimo.

N. 1.214, da mesma data, idem de 123$370
a diversos, do fornecimento á referida estra-
da, nos mezes de fevereiro e março do cor-
rente anno.

N. 1.226, de 6 do corrente,idem le 115$300
a Couto Irmão & Comp., de fornecimentos á
Estrada de Ferro Central do Brazil 410 mez
de fevereiro ultimo.

N. 1.227, ea mesma data, idem de 343$200
a diversos, .de fornecimentos á referida es-
trada, nos mezes de fevereiros abril do cor-
rente anno.

N. 1.225, da mesma data, idem de 465$410
a diversos,de fornecimentos á mesma estrada,
nos mezes de fevereiro, março e abril ul-
times.

N. 1.205, de 3 do corrente,idem de 12:150$
ao Lloyd Brazileiro, da,3a viagem realizada
na linha do Norte, no mez de março ul-
timo.

• Ministerio da Justiça e Negocies Interio-
res—Avisos;

N. 6.0i2i, de 6 do corrente, pagamento de
1:611$330, das folhas das praças reformadas
do corpo de bombeirosjelativas ao mez de •
junho ultimo.

N. 6.103, de 8 do corrente, idem do
1:139$804, da folha dos serventes da Escola
Polytechnica, no inez de junho ultimo.

N. 6.052, de 3 do corrente, ide:n de 120$,
da folha do salario dos serventes do Tribunal
Civil e Criminal, relativa ao mez de junho
ui timo.	 •

N. 6.067, de 5 do corrente, idem de 80$,
dos salarios cio servente da Côrte de Appel-
lação, relativos ao mez de junho ultimo.
• N. 6.017, de 5 do corrente, idem de 1:870$,

da folha de vencimentos do pessoal subal-
terno do hospital Paula Candido, em junho
findo.

N. 6.064, da mesma data, idem de 116$500,
a diversos, de reparos feitos pela companhia
do gaz na parte do proprio nacional onde
funcciona, o Tribunal do Jury e de objectes
de expediente fornecidos a este tribunal e ao
Civil e Criminal.

N. 6.056, de 4 do corrente, idem de
951$680, á The Leopoldina Rcilway Company,
limited, de passageos concedidas nos mezes
de fevereiro e abril unimos, por conta deste
alinisterio.

N. 6.065, de 5 do corrente, idem de 179$900
ao porteiro do Supremo Tribunal Federal,
Marcellino Luiz de Vargas Dantas, de despe-
zas por elle pagas durante o mez de junho
ultimo.

N. 6.006, da mesma data, idem de 25$ ao
porteiro do juizo seccional do Districto Fe-
deral, Valentim Braz Tinoco da Silva Junior,
de despezas por elle feitas durante o mez de
junho findo, com o asseio do predio onde
funcciona aquelle juizo.

N. 6.011, da mesma data, idem de 400$ ao
Deputado pelo Estado do Rio Grande do Sul
Antonio Candido de Azevedo Sodrá, de ajuda
de custo de vinda e volta que lhe compete
na 3' sessão da 30 legislatura do Congresso
Nacional.

N. 6.094, de 7 do corrente, idem de -8:000$ ,
a Costa & Gabizo, do serviço de conducção de
enfermos, cadaveres-e alienados, ;no mez de
junho ultimo.

Ministerio da Fazenda:
()Meios: •

N. 14, da Recebedoria da Capital Federal,
de 20 de junho, pagamento de 800$ ao 2° es-

cripturario daquella repartição, Prócoro An-
gusto de Abreu, de ajuda de custo para
preparos de viagem e primeiro estabelail-
mento .

N. 576. da Directoria da Casa d 1, Moeda,
de 27 de junho, idem d.e 214$480, a diversos,
de saccos fornecidos áquelle estabelecimento
em junho ultimo.

Da Camara Civil do Tribunal Civil e Cri-
minal ri o Districto Federal, do 4 do corrente,
idem de 91$372 a D. Rita de Cassia, juros de
capital em cofre de orphãos.

N. 70, da Commissão do Tombimento dos
Proprios Nacionaes, de 1 do corrente, idem
de 41$ á Leuzinger Irmãos & Comp., de
o'jectos fornecidos áquella commissão para
seu expediente.

Requerimentos :
De Leuzin ger Irmãos & Comp., paga-

mento de 243$, de objectes de expediente for-
necidos ao Ministerio da Fazenda.

Contas: .
De Leuzinger Irmãos & C., pagamento de

2 :153$900, de fornecimentos ,feitos ao The-
souro Federal.	 -

Do mesmo, idem de 20$, de fetnecimentos
á Secção`dos Proprios Nacionaes'',-

Ministerio da Marinha—Aviso n. 1.230, do
26' de junho, pagamento de 39:569$275, a
diversos, de fornecimentos ao Arsenal de
Marinha desta Capital e ..-õommissariado
Geral da Armada, nos mezes de fevereiro a
junho ultimo. ••
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Pela manhã houve nevoeiro denso, que começou dessipar-se ás 8 h. 45 m. a.
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Directoria de Meteorologia do Ministerio da •Marinha-lie-

,	
partição da Carta Maritima-Resumo meteorologia° da estação central, no morro de Santo
Antonio, no dia 12 de julho de 1899 ( narta-feira):

Pelo Sarmiento, para os portos do Pacifico,
recebendo impressos até as 11 horas da ma-
nhã, cartas para o exterior até as 12, ob-
jectos para registrar até as 10.

Pelo Neptun, para. S. Francisco do Sul, An-
tonina e Paranaguá, recebendo impressos até
as 11 horas da manhã, cartas para o interior
até as 111/2, ditas com porte duplo até aspa
objectos paraaregistrar até as 10.

Pelo Assic, para Bahia e Mossoró, recebendo
impressos ata as 3 horas da manhã, cartas
para o interior até as 3 1/2, ditas com porte
duplo até as 4 .	 1 _

Pelo Rosaria, para Santos, recebendo im-
pressos até as 10 horas da manhã, cartas para
o interior até as 10 1/2, ditas com porte
duplo até as 11, objectos para registrar até
as 9. -

N. 2.738

- A Companhia Fabril Brazileira, domiciliada.
nesta Capital, com deposito geral sa escripto-
rio á rua do Rosario n. 28, e fabrica no Bar-
reto, em Nitheroy, representada pelo seu
director geral Joaquim José de Souza-. Gui-
marães, vem apresentar á meritissima Junta
Commercial a marca acima coitada, adoptiadaa
pela - companhia supplicante sova distinguir
os phosphoros de seu fabrico, a qual consiste
no seguinte : Uns rotulo em papel de côr
amarella, dividido •rectatagularmente por
dous traços grossa e fino, dts côr preta. No
alto lê-se em linha recta os dizeres : Grande.
Fabrica no Barreto-Nictheroy der;--e em linha
sinuosa Phosphoros de Segurança, e a pala-
vra curvelinea Com. parafina. No ceniro do
rotulo vê-se representada a figura de um
leão sentado, e levantando o braço direh:-6,
que empunha Com a mão urna coroa; nt,'
fundo do quadro ha raios solares e sobre
alies, no alto, as palavras Marca registrada.
Ladeando este quadro,, ha duas medalhas
embematicas ; a da esquerda com a figura-
do Mercurio. deus do commercio, e a da di-
reita com a figura da - industria. Na parte
inferior, em duas linhas parallelas, os dize-
res: Companhia Fabril Bra.;ileira - Resistem
a,toda humidade. A referida marca é usada
em tres dimensões : maior, média e menor,
sendo a menor, aqui representada, applicada
no tampo das caixinhas contendo o producto
(phosphoro) da, sua fabricação ; a média; nos
p motes contendo um numero convencional
de caixinhas, o a maior, contendo igual nu-
mero de pacotes acondicionados em latas de
folha, ficando ainda o direito á companhia
de alterar a respectiva côr em toda o qual- •
quer tinta.

Achava-se collada, uma estampilha no
valor de 300 reis, inutilizada com os seguin-
tes dizeres : Rio de . Janeiro, 1 de julho de
1899. - Pela Companhia Fabril Brasileira,
Joaquim José de Souza Guimarães, directur
geral.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial !:1.a Capital Federal, ás 11 horas da,
manhã de 1 de julho de 1899.- O secretario,
Cesar de Oliveira.

Registrada sob o. 2.738, por despacho da
Junta Commercial, em sessão de hoje.

Pagou no primeiro exemplar 6$600 de
sello por estampilhas.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1899. - O se-
cretario, Cesar de Oliveira.

Ao lado achava-se o carimbo da Junta

MÁRCAS 'REGISTRADAS

NT. 2.'734 -

Jayrno Ramos, negociante, domiciliado nesta
praça á rua da Quitanda n. 139, vem apre-
sentar á meritissima Junta Commercial a
marca acima colaida, destinada ao seu com-
mareio de cigarros e outros preparados de
fumo, a qual consiste no seguinte: Um rotulo
em papel branco, dividido em quatro rectan-
grilos, dons maiores e dous menores, de li-
nhas mai duplicata fina e grossa. No pri •
meiro rec+angulo maior vê-se representado
uru lindo anenino,«BsWa deitado sobre macias
almofadas, com a camisinha arregaçada, a
perna esquerda cruzada sobre o pé direito,

mãosinha direita sobre o peito e a esquerda
na boeca. A almofada é guarnecida na frente
por um ramo de flores e folnaa. Na parte
superior ha, entre nuvens, duas fachas: uma
curãrelinea e outra parallela, lendo-se na
primeira « Cigarros » e na segunda « Luzia-
das ». Na parte inferior as palavras «Bebé-
Mares registrada»; e dentro de outra facha
parajlela, a localidade 4 Rio de Janeiro ».No
segundo rectangulo, ha os seguintes dizeres:
« Os cigarros Luziadas e Primaveras» e os de
outras denomineções registradas em cariai-
rinhas da marca «Bebé », são de fumo espe-
cial . o por .isso recomniandaveis •aos bons
apreciadores ! Nos dous rectangulos• me-
nores, lê-se, no primeiro a Fumo trazi-
leiro » o no segundo « 20 cigarros». A
referida marca será usada em papel e
tiritas de toda (a qualquer côr, e, alérn da pa-
za,vra «Lusíadas» neila mencionada, o sup-
plicante, afim ale'vástinguir as variadas qua-
lidades dos seus cigarros, terá mais as deno-
minações de «Primaveras » e «Saudosos», que
serão inscriptas do per si o em substituição
da palavra «Luziadas » na mesma facha pa=
rallela, acima do elablema «Bebé», marca ge-
ral do seu cominarei°, applicada nos pacotes
de cigarros o sendo ainda a mesma tambem

usada nas notas, facturas, cartas, emfim em
qualquer outro mister a elle concernente, como
garantia da propriedade do supplicante.

Estava collada uma estampilha no valor
de 309 réis e inutilizada com os seguintes
dizeres: Rio de Janeiro, 7 de 'março de 1899.
-Jayme Ramos.	

•

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, és 11 horas da
manhã do 7 de março de 1899.-0 secretario,
Cesar de Oliveira.

Registrada sob n. 2.734, por despacho da
Junta Commorcial, em sessão de hoje.

Pagou no primeiro exemplar 6$600 de sello
por estampilhas.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1839.-0 se-
cretario, Gerar de Oliveira..
. Achava-se, 	 -lado o carimbo da Junta
Comrnercia 1.

A Companhia

X.
 Fabril Brazileira, domiciliada

nesta Capital, com deposito geral e escriptorio
á rua do Rosario n. 28, e fabrica no Barreto,
em Nitheroy, representada pelo seu director-
geral Joaquim José de Souza Guimarães, vem
apresentar á meritissima Junta Commercial
a marca acima collada, adoptada pela com-
panhia supplicante para distinguir- os phos-
phoros do seu fabrico, a qual consiste no se-
guinte: Um rotulo em papel de côr ama,rella ,
dividido ractangularmente por dous traços
grosso e fino de côr preta. No alto lê-se o
titulo da companhia «Companhia Fabril Bra
zileira», e era seguida, era linha sinuosa, a
inscripção «Phosphoros de segurança» e a pa-
lavra curvelinea «Com parafina». No centro
do rotulo vê-se representado o carro do deus
Apollo, pucha,do por quatro fogosos cavallos
e entre nuvens, aureolado pelos raios solares.
Em typos microscopicos, lé -se _ «Marca regis-
trada», e na parte superior, entre os ditoS
raios, a palavra	 polloo. Ladeando	 (si

• Requerimentos despachados -

D. Amelia Victorina da Fonseca, pe-
dindo pagamento das .pensões que, desde o
mez de fevereiro,de 1896, deixou de receber'
e a que tem direito como filha de Affonso
Pedro da Fonseca, funccionario da Repar-
tição dos Telegraphos.-Requeira ao Minis-
terio competente.	 •

Correio - Esta repartição expedirá
malas hoje, pelos seguintes paquetes:

elo Santos, para os portos do sul atá Mon
tevidéo, tocando em S. Francisco, recebendo
impressos até as 9 horas da- manhã, cartas
para o interior ate as 9 1/2, ditas com porte
duplo e para o exterior até as 10.

quadro ha duas medalhas emblematicas, a da
esquerda com a figura da industria e no alto
a palavra «Barreto»; a da direita com a figura
do cominarem e no alto a palavra -«Nitheroyo.
Na parte inferior, cru linha recta; lê-se «Re-
sistem a-toda humidade»-. A referida marca é
usada em tres dimensjes: maior, média,`e
menor, sendo a menor, aqui representada,
applicasia no tampo das caixinhas contendo o
producto _(phosphoro) da sua ,fabricaçã,o ; a
média nos pacotes contendo um numero
convencionado de caixinhas, e a maior con-
tendo igual numero de pacotes acondicionados
em latas de folha, ficando ainda o' direito O
companhia de alterar a respectiva côr era
toda e qualquer tinta.

Achava-se collada unia estampilha no valor
de 300 réis e inutilizada pelos seguintes di,
zeros: Rio de Janeiro, 1 de julho de 1899.-
Pela Companhia Fabril Brazileira, . Joaquim.
José de Souza Guimarães, director-geral. •

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Csipital Federal, ás 11 horas da.
manhã de I de ,,i ulho de 1899.-O secretario,
Cesar de Oliveira,-	 .

Registrada .sob n. 2.737, por despacho da.
Junta Commercial, .9m sessão de hoje.

Pagou no primeiro exemplar 6$600 de sello
por estampilhas.-

Rio de Janeiro, 3 ,de julho de 1899.-O se-
cretario, Cesar de

Achava-se ao lado o Carimbo da Junta Com-
marcial.

eCommercial.
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N..2.741 •

.0 abaixo assignado, negociante, estabele-
cido nesta-praça a rua das Conceição n. 14
com fabrica de cerveja denominada Ada-
mastor, para distinguir o fabrico de sua cer
Veja, assim, 'vem apresentar a marca aciina
collada, adoptada pelo supplicante, a qual
Consiste no seguinte:" Um rotulo em papel
branco de forma quadrada com tres traços de
côres era toda a volta, 'tendo unia fita ataa-
Vessada, da esqUerdit"para a direita e debaixo
para cima ode unia extremidade a outra e
sobre a fita lê-se a seguinte palavra Ada-
Mastor; por cima da mesma fita; no lado es-
querdo, lê•se em typo . menor a palavra
.Branca, eç'mais por cima, vê-se " um .na7io de
guerra com • seus pavilhões fiuctuando o
ainda' mais acima, do lado direito, vê Se

. urna ramagem de cevada cern suas espigas e
por "baixo da Ata. lê-se em typo ma,iusculo
ss seguintes palavras Cerveja fabricadi por
J. J. P.' Ro.:trigueS—Rio de Janeiro. A re-
ferida Marca será , usada nas caixas que
conteem o producto e nas garrafàs,•'podendo

. ser 'Usada com- as ceires e •" dimensões (pie
julgar conveniente e assim pede para que
seja regiStrada," na, fórma da lei.

Declaro, em tempo, que por cima da fita,
do lado' esquerdo, : onde lê-se em typo menor
a palavra Branca, lê-se ' tambem a palavra
Preta, quando a mesma 'for preta.

Achavasse coitada uma estampilha no valor
de 300 réis e estava inutilizada -com os se-
guintes dizeres: Rio de - Janeiro, • 20 de maio
de 1899.—Joaquim Josd Pereira Rodrigues.

Apresentada nt secretaria da Junta Colai-
marcial da Capital Federal, ás 11 horas da
manhã de 20 de maio .de 1899.-0 secreta-
rio, Cestir de' Oliveir.l.

Regi Strada sob n. *2.741, por despacho da
Junta Cointriereial, em sessão de hoje.
• Pagou no primeiro exemplar 6$600 de sello
por estampilltass
" Rio de Janeiro, 6 de julho de 1899.-0 st-
cretario, Cesar'deOliveira.

AO lado achava-se o carimbo da Junta Com-
marcial.

EDITAIS E AVISOS

/a se:eao

Amorico Teixeira.
Alexandre Frutuoso de Brito.
Candido Frutuoso de Brito.
Candido Ventura Pacheco.
Casemiro André.
Fertunato Manoel da Cruz.
Francisco Ignacio Dutra.
Gustavo Te_xeira.
Gervasio Domingos.
Hyppolito Marques.
José Joaquim da Cunha.
José Fernandes Gomes.
José de Souza Fagundes.
João Joaquim dá Cunha.
Joaquim DliningUeS da Silva.
Olympic' Frutuoso cio Brito.
Pedro Fernandes Nogueira.

23 secçao

Antonio Ferreira de Moura.
José Ferreira de Moura.

3a seceir.)

José Teixeira Alves.
Antonio Moreira.

secetro

Antonio José da Costa.
Arthur Praxedes	 Bittencourt
Albiao de Sá Carneiro Chaves.
Alfredo Luciô José doa Santos.
Adenite Reis de Menezes. .
Augusta da Silva Ribeiro.
Benedicto Rocha da Veiga:
Carlos' da Costa e Silva. -
Carlos Augusto Fernandes.
Francelino José Ribeiro.
Francisco Pereira Vargas.
Fernando Corrêa Lapa.
.Francisco de Almeida Cunha.
Henrique Neponuceno Dourado.
Joaquim Justino da Silveira Almeida.
João Rodrigues da Silva.
João Baptista Fernandes.
João Pinto de Vasconcellos:
João Silvia dos Santos.
João Marlinoriio Pereira Sampaio Filho.,
José Ferreira.
José Rodrigues de Mata Junior. .
Justino Josn da Silva.
Luiz Rolrigues da Silva.

Eduardo Pereira Sampaio.
Manoel Lauro.
Manoel Cabral Junior.
Milit'ão "Joaquim Gomes.
Osorio Gome; de Freitas.
Oscar Corrêa da Silva.
Pedro An t onio Dias.
Pedro Misiel Pinheiro..

5' secçã'o

Arthur Cunha.
Braz da Silva.
Cecino Pereira da Silva.
João Quintiliano dá Costa.
José Pinto da F nseca:
Januario Pinto da Fonseca.
Julio Salviano de Lima.
Rebertoda Silva. .

7° secetto

Arsenio Ezequiel Propheta.
8-k secçãO

Augusto Pinto Soares. •
Ananias Castello do Nascimento.
Damazio Bento Baptista.
José Martins de Oliveira.
José Timotheo.
Manoel Vieira.
Theodorico da Fonseca.
Tiberio Pinto Soares.

9°-"secçao
Alvaro de Sa.nta,'Anna Lapa.
Ataliba Botelho.
13ernardino Rodrigues do Nascimento.
Francisco José da Silva. .
Herculano José do Souza.
João Gomes do Nascimento.
Quintino José da Silva.

'Recebedoria da Capital Fe-
deral •

COBRANÇA DAS PENSCIES DOS ASYLADOS NA -
ASSISTENcIA A ALIENADOS

Faço publico, para conhecimento dos inter- •
ess.ados, que esta repartição acha-se habili-
tada para a cobrança das pensões dos asylados
na Assistencia a Alienados, de accordo com
a wilein da Ditectoria do Expediente do The-
souro Federal, n. 18, de 8 do rriez passado.

Recebedoria da Capital Federal, 11 de julho
de 1899. — O director interino, José' Ramos
da "Silva Junior.

Escola do lIdEachinistas
Navaes .

De ordem do Sr. capitão do mar e guerra,
director, previno aos candidatos á carta de
macbinista da marinha mercante que o
()time effectuar-se-ha segunda-fira, 17 do
corrente, ao meio-dia.

Secretaria da Escola de Machinistas Na-
vaes da Capital FeJeral, 12 de julho de 1899.
—O secretario, 1. de Araujo e Silva:	 e,

Repartição da Carta Ma.ri-
tinia dos Estados Unidos do
Ltrazil.•

birectoria de Pharóes

AVISO AOS NAVEGANTES —E. 5

Pharol de OlindaEstado de Pernambuco
De ordem do' Sr. vice-almirante chefe da

Repartição da Carta Maritima, avisa-se aos
navegantes que, depois dos-reparos por que
passou a machina " do rotação do pharol de
Olinda, ja foi alia installada e o pharol co-
meçirá a exhibir sua luz primitiva no dia 14
do corrente.
" Essa luz é branca, fixa, alternada por lam-
pejos brancos, de deus em dons minutos.

Directoria de Pharoes, Capital Federal,' .1
12 de julho de 1899.— Raymundo Frederico,
Rioppe da Costa Rub:m, capitão-tenente, ser-
Tindo da director.

Intendeneia Geral cia Guerra
ARTIGOS DE ESCRIPT0RIO

A cornrnissão de compras desta repartição
recebe propostas no dia 15 do corrente mez
até ás 11 horas para o fornecimento dos ara;
figos acima especificados, durante o 2° se-
mestre do corrente anno.

As pessoas que desejarem contractar &tuella
fornecimento devem procurar os respectivos -
impressos nesta secção, onde deverão pré-
via mente apresentar suas habilitações na
fôrma das ordens em vigor.
1 Previne-se que as propostas são em du-
plicata, sellada a primei ea via, egcriptas com

-tinta praia, sem rasuras ou emendas, assi-
gnadas pelos proprios p2oponentes que deve-,
rão comparecer ou fa.2er . se representar legal-•
Mente na occasião da sessão e sujeitar-se á.
tnulta de 5 0 /o no caso dose recuaarenf a
assignar o respectivo contracto.
' Intendencia Geral da Gnerra, la secção,

de julho de 1899.-0 chefe de secção, te-:
pente-coronel Manoel Ferreira Neves Junior."

lEseolaltlilitar do Itrazil
CONCERTO DE INSTRUMENTOS TOBOGRApHICOS

Este estabelecimento de ensino contracta,
com girem mais vantagens offerecer; o con-
certo dos seguintes instrumentos,"•i.topogra-
phicos:'

Um theodolito de Guerley e um dito de Ca-
sella, um sextante do fabricante Frangton &
Simms. uni pantometro com luneta e duas
bussolas.

Dar-se-hão nesta? repartição todas as infor-
mações detalhadas sobre o assumpto, e bem
assim mostrar-se-hão os referidos instrumén
tos para os necessarios exames.

Côrto de A.ppellação
Faço publico Ore o julgamento das appella-

ções eiveis n. 1.740, appellarite, o Banco Emis-
sor de Pernambuco ; appellado, o Banco Com-
mercial do Rio do Janeiro ; n. 1.849, appel-
lante, o conselho do Tribunal Civil e Criminal;
appellados,Gaunet Emile Benoit e sua mulher;
commerciaes n.1.556 l s appellante,oRincci da
Republica do Brazil, 2,8 appellantes, Oliveira
Castro & Comp., 3° appellante, José Marti-
niano Malheires do Saldanha, 4 , appellante
Castro Augusto Nunes, 5° a ppellante,Joaquim
Vieira ;Moura ; appellado Jeronvmo José de
Macedo ; n. 1.758,appellante,The Bristish Bank.
of South . America, limi:ed ; appallados, Guef-
Iler & Comp., terá, legar no dia 17 do cor-
rente, na' 'sessão "-da Camara Civil ou nas
seguintes.

Secretaria da Côrte de Appellação, 13 de
julho de 1899.— O secretario, Evaristo da
Veiga G,?nzaga.

Freguezia, de Jacarópaguá
O tenente-coronel commandante do 13' ba-

talhão de infantaria cia guarda nacional da
Capital Federal, presidente do conselho de
qualificação dos guardas naeionaes desta fre-
guezia, faz publico que foram alistados para
o serviço activo os cidadãos em seguida men-
cionados e convida os interessados a apresen-
tarem suas reclamações..

Sala da delegacia no logar denominado
Tanque, 5 do julho de 1899.
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As • pessoas que . pretenderem contractar
" aquelle serviço deverão apresentar nesta
'ssub-secretaria assuas propostas em cartas fe-

ohadas do dia 11 a 14 do corrente mez, quan-
do serão tomadas em consideração.

• Sub-Secretaria da Escola Militar do Brasil,
11 de julho do 1899.— Capitão Antonió Julio
Barbosa da Franca, sub-secretario.

EDITAES

Tribu.nal Civil e Criminal
CAMARA COMMERCIAL

De convocaçao de credores da massa faliria
de Salgado Zenha & Gomp, Para se re-
unirem no dia '26 de. julho corrente, et
1 hora, na sala dai audiencias des!e juizo.
d rua dos Invalidas n. 108 afim de
carem os cred tos e, aPproviidos, assistirem
à leitura do relttorio do .13)% curador das
massas falidas, deliberarem sobre concor-
dat_t si for apresentada a respectiva proposta
ou formar-se contracto de unia). elegendo-se
syndicos definitivos e commissao fiscal, na
fôrma abaixo

, O Dr. Celso -Aprigio Guimarães, juiz ria
Camara Commercial . do Tribunal Civil e Cri-;
minai da Capital Federal, etc.

. Faz saber aos que o presente edital viraria
que por este juizo e cartorio do escrivão que
este Subscreve, processam-se Os autos de

' fallencia da firma Salgado Zenha & Comp., a
guiai foi declarada aberta por sentença de
25 de fevereiro do corrente anno, e tendo
sido interposto o recurso de aggravo dá refe-
rida sentença foi, por accordo da Camara
Civil da Wats de Appellação, de 6 de abril
do mesmo armo, regado provimento ao refe-
rido a,ggravo. Tendo sido pelos syuclicos no-
meados, Costa Pereira & Comp. e Dr." Mamei
Alvares de Souza Sá Vianna assignados
os competentes termos. proseguiram .elles
nas demais diligencias do processo. Juntos
aos autos a arrecadação e exame de li-
vros, ora por parte do Dr. curador fiscal
das' massas fallidas foi-lhe dirigida a sie-
petição do teor seguinte: Illrn. O Ema.. Sr.
Dr. C 4S0 Guimarães 7— O curador das mas-
sas fallidas na fallensia de Salgado Zenha.
& Comia., requer a V. Et. Sio digne de mandar
convocar os cre -fores pela forma estatuida no
art 38 do decreto n. 917, de 24 de outubro
de 1890," para os fins do art. 58 do mesmo
decreto. Pede deferimento.—E. R. M.—Rio,
3 de julho de 1899.— Luiz T.'de Barros Tu-
nior.—Despacho: Como requer.—Rio, 5 de
julho de 1899.— Celso Guimaraes. Em vir-
tude do que se passeias o presente, pelo teor
do qual são convocados os credoras da massa
fallida de Sal gado Zenha & Comp., para se
reunirem no dia 26 de. julho corrente, á
1 hora; ria sala dos despachos deStejuizo, á
rua dos InvalidoS n. 108; afim de verificarem
os creditas e, approvados, assistirem á lei-
lura do rela.torio do Dr.. curador das masa es
Lindas, deliberarem sobre concordata si for
apresentada a respectiva proposta ou. for-
mar-se contracto do União, elegendo se syn-
dieoa definitivos e comrnissão fiscal com fun-
ações consultivas e deliberativas para final li-
quidação da masa x; advertindo que os credores
ausentes poderão constituir procur dores por

' telegraminas, cuja minuta authantica, eit le-
galizada deverá ser apresenta ta ao expeditor

a qui) na transmissão mencionará esta ciraign-
. staricia, sendo licito a uru . só individuo ser

PrOcatrador de um ou mais credores com-
tanto. _que não seja devedor á massa, "mit en-
dendo"-Se o mesmo habilitado a tomar parte
em todas as deliberações quo,na reunião fo-
rem tomadas, senda que para a concordata
é mister que representa ella, no mintas°,

•tress quartos da „totalidade do sou passivo.
E, para constar, passau•e este e mais deus
de igual teor que serão publicado; e affixados
na fórnia da lei. Dado e passado nesta Capital
Federal, em 10 de julho do 1899. E eu,
FralleiC0 do Borjs da Atinei la (Mirto Real,

• escrivão, o subscrevi.— Celso Aprigi) Gui-
maraes.	 •

citaçao com o prazo de 20 dias

O Dr. Diogo José de Áralrada Machado,
juiz da Sexta Preteria dó Districto Federal,
etc.

Faço, saber aos que o preSente edital sle
citação cena o prazo do 20 diaS virem, cuia
eiiste neste Alá da S ata Preteria e raspe-
ativo cortorio uns autos crimes em que é.au-
tora a Justiça e réo Constancio Josá Valioso,
den anelado como incursa no art.303 do Codigo
Pe cal, e não sendo posai rel intinial-o pombal-
mente por haver se ausentado para lagar
incerto e não sabido, pelo presente cito e
chamo a este jnizo o dito réo Constaneio José
Valioso, para,no prazo de 20 dias, comparecer
á rua do Cattete n. 7, na Sala dás minhas
audieiacias para se ver processar e julgar sob
pena de se fizer á sua , revelia. Para constar
manclad pa'ssar o Preaente que será affixado
no legar do casturne o publicado pela im-
prensa. Dado e . pissa-lo n esta Capital Federal
a 1 de julho, de 1899.— E eu, Pedro Rodri-
gues Silva, escrivão o escrevi.—Diogo José dá
Andrada Machado.

•
. Faço saber aos que o presente edital de

citação com o prazo de 20 dias virem, que. ex-
isto neste jniz ) da S ex ta  Prataria e'respectisso
cártorio uns autos crimes em que é an isara a
Justiça e ráo solto Manoel. Ribeiro domine.
ciado como incurso no . art. 303 do Coaja.°
Penal é não senda posslvel intimal-o pessoal-
mente por, haver se ausentado -para logar
incerto e não sabido, peio presente cito .e
chamo R este juizo o dito réo Manoel Rib'Siro.
pawas mo prazo de 20 dias, comparecer á rua
do Cattete n. 7, nasalada mialaas audien-
ciaã pára se ver arocessar e julgar sob pena
de se fazer á sua revelia. Para col gar. man-
dei passar, o presente que será aflixado no
togar do costume o publicado pela imprensa.
Dado e passado nesta Capital Federal, aos?
da jUnho de 1899.-=E eu, Pedro Ralidaues
Silva, escrivão o escrevi.— Diogo bsé de
Andrada Machado. .

• •

Estada do Santa Catharina
COMARCA DE CUEITYSANOS'

O c'd' adS,'o Joaquim Dominsomis de Oliveira,
1 0 aupplente em exercicio de juiz-direitolda
comarca de Curitybanos,Estado de Santa Ca-
tharina etc.

Foço saber aos guta° presente,edital de ci-
tação ciem o prazo de •noventa dias virem
que pelo tenente-coronel . Francisco José de
Oliveira Lemos, na qualidade de procurador
de Valencia Maciel dos Santos, Valeriano Ma.
noel de Lima, Elias de Jesus; Lima', Vicente
Roirigues dê Lima, Pedro"lAlves da Silva,
Agnaldo Lima., do Carrilo viuva do Nicola°
Leiteldas Neves, José Francisco das Neves,
Venan Mendes de Moraes. Ainda José dp
Mora es,por si *amo tutor-nato cla",monor sua
filha, Oliverio Ramos do Moraes, Izabels de
Lima, Antonio Alves_de-Maraes e 13onifacia
Maria Brandina- CóMo tutora - da menor sua
filha de nome Maria José da Cruz,—me foi
dirigido u inc petição requerendo a "medição',
de mareação e diviSão de uma Orta .de cam-
pos, mattas e fachinas denorninadas.Fazenia
do Serra to nesta comarca, para 'o que roque-.
ria a citação peSsoal nãos:só . (laa Rcori . lomi nos
residentes nesta rnes:na comarca. M 'moei Mo-
reira Ro trigues, que taimbein á confinante,
Timbro Antonio Pinto; Stanoál. Faustino
Pereira, Bailarino Antunes do' Nascimento
Sergio Xavier,de Camargo, João Jererniitede,
Souza, João Baptista da Cruz, Antônio Ne-,
pomriesno da Cru, por si e .como tutor do
menor João Marcos da Cruz,. Francisco An-
tunes doNascimoptos Bellarmina • kle tal, è
Joanna. Maria Perpetua, como , tambein dos

confrontantes major ElisiarioPaim do Souza, .
por si e como Mor do pubore Polyearpo
Vieira da Rocha, a deste mesmo Polycarpo
Vieira da Rocha, Polycarpo do Silva Ribeiro,
Maria da Gloria,- 'José dos Santos, , Çandido
Pereira do tal, Joaquim, de tal, Bellarrnino
Rodrigues França,' Antonio Custodio Maciel,
Sorgilio Paes de Farias, João Gonçalves de
Araujo, Firmino Felippo dos Santos Mar-
chio Alves dos Santos, João AlveS Car-
toso, Gertrudes Alves Cordeiro Vieira
viuvai do Marcos Alves Cardoso, Agos-
tinho Alves Cardoso, Anieeto Alves Cardoso,
Sliguel Alves Cardoso, Balduino Alves Car-
losa, Francisco Alves Cardoso, Ignacio Pires
(lo Prado, Mathias Luiz Cordeiro, - Domingos
Felippe dos Santos„kmaro Rodrigues de Mo-
raes e Balduino Rodrigues França,è o edital
com o prazo de. noventa dias para os coa-
frontantes ausentes era legar — não sa-
bido— AnastaCio Staca, Catharina, Rita o
Felicidade de tal, herdeiros do finado José
Antonio Branéo e datados os mais interes-
sados ausente; e desconbecidos que se julga-
rem com direito ao terreno demarcando e
dividendo, para da primeira audiencia destes
juizo, depois de findo o prazo de edital e do
recolhidos os mandados ao cartorio, virem se
louvar em agrimensor e arbitradores que
procedam á dita medição , e divisão, abona-
rem-se nas deSpezaa do trabalho technico da
causa e aposentadorias e verem se lhes as-
signar o prazo de dez dias para a contestação,
sob pana de tudo se proceder á revelia
na forma da lei e ti.arem assim citados para
to los os termos da causa até final sentença
o sua execução. R como assina requereu,
justificando a ausencia daquelles herdeiros
de José Antonio Branco, mandei passar o
presente com o prazd de noventa dias, pelo,
qual, cito, chamo e requeiro a Anastacio
staca, Catharina,, Rita e Felicidade-Ne tal,
tal; herdeiros de José • Antonio .Brarico e
todos os mais interessados ausentes e des-
conhecidos que- se julgarem com direito
co immovel demarcando e dividendo,afim de
que venham a, primeira audiencia deste juizo
que si fizer depois de findo o dite prazo, para
os fins acima expostos, fizendolhes 'adentes
que as andienCias ordinarias deste juizo
temas togar nos sabbados .do cada . semana
ás 11 horas da manhã na sala do Conselho
Municipal desta villa,—ficando assim citados
para todas os actos e.termos da causa até final
sentença e sua execução. E p ira que chegue
a noticia a conhecimento do tolos os inter-
essados, se passou o presente para ser afila
xado no togar publico do costume e um ou-
tro de igual teor para ser publicado no
Diario 0/fluial da Capital Federal. Dado o
passado nesta vi ga de Curytibanos, aos 17 do
junho no 1899. José Francisco de Carvalho,
escrivão que o escrevi.—Joaguinf Domingues
de Ol.veira.

Sexta Preteria

De citaçao com o prazo de 20 dias

O Dr. Dio,go José de Andrada Machado, jiliz
da sexta Prataria do District° Federal, etc.

Faço saber aos que o presente edital de ci-
tação, com o prava de 20 dias, viraria que
existe neste juizo da sexta Pretoria e respe-
ctivo cartorio uns autos crimes em que é au-
tora a justiça e réo Francisco de Oliveira-
denunciado como incurso no art.. 303 do Co-
digo Penal, e não sendo possivel intimai-o
pessoalmente por : haver-se ausentado para
Legar incerto e não sabido, pelo presente cito
e chamo a este jnizo o dito réo Francisco; do
Oliveira, para no prazo de 20 dias compa-
recer á rua do Cattete n. 7, na sala das
Minhas audiencias, para se ver processar e
julgar sob pena de fazer á sua revelia. Para
constar, mandei passar o presente que será
aflixado no logar do costume e publicado pela
imprensa. Dado e passado nesta Capital Fe-
deral a 1 de julho de 1899. Eu, Pedro Rodri-
gues ilva. escrivão, o escrevi.—Diogo José de
Andrada Machado.

De citaçao com o prazo da 20 dias

O Dr. Dicigo José de Audrada Machado,
juiz da Seita Pretoria dó -;Dietricto Federal,
etc.:
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PARTE COMMERCIAL

Camara Syndical dos Corre-
tores de Fundos Publicos da
Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMB/0 B MOEDA METALLICA

90 d/v'

Sobre Londres 	 	 8 3/16
Sobre Paris 	 	 1$165
Sobre Hamburgo. 	 	 1$438
Sobre Italia 	 	 —
So'bre Portugal 	 	 —
Sobre Nova–York 	

Soberanos 	 ....	 30$000 -

Ouro nacional, por 11000 	 	 	 .3$349

CURSO OFEICIAL DE FUNDOS PUBLICOS

Apolices

A' vist

8 Ws
1$16

1$44a
1$11 te

490
0046

166$000

1181000
181 $250
22o..t000

DIARIO OFFICIAL	 Julho 1899

Apolices geraes miudas, de 5 o/0. 	
Ditas geraes de 1:000$, de 5 cVe 	

Apolices do Emprestimo Nacional de
1895, nom 	

nitra Idem de 1895, port... 	
Ditas idem de 1897, nom 	
Ditas idem de 1897, port 	
Ditas do Emprestimo Municipal de 1896,

port 	   

Bancos

Ranco Lavoura e Commercio 	
Dito da Republica do Brasil... 	
Dito Commercial do Rio de Janeiro 	

Companhias

Comp. ViaçTto Ferrea Sapucahy 	
Dita Seguros Alliança 	
Dita Ferro Carril de S. Christovão•
Dita Loterias Nacionaes do Bradl 	

Dcbentures

Doba. da Comp. União Sorocabana e
Itúana, ia serie 	

Secretaria da Cantara Syndical da Capital Federal,
•13 de julho de 1899.— O syndico, José Claudio da

Cambio
O Banco da Republica do Brasil recebeu hoje dà

seus agentes, os Srs. N. M. Rothschild dc Sons, o Se-
guinte telegrarou:

Londres, 13	 julho de 1899, ás 4 boras 20 minutos
da tarde.
Taxa do Banco de Inglaterra, 3 1/2 o/..
Dita de desconto 710 mercado, 3 3/8 o/..
.Cheques s/Pariz, .25.23 3/4.
Ápolices de 1879, 62 0/...
Ditas extentas de 1888, 84 o/.•
Ditas idem de 18WO, 83 1/2 °/..-
Ditas idem de 1895. 72 0/0,
Funding L,sn, 87 1/2 0/0.
Oeste de Minas 87 o 0.

SOCIEDADES 4NONYMAS

Companhia de Fiação e
Tecidos S. Fellx.

RELATORIO QUE TEM DE SER APRESENTADO Á
ASSF.MBLEA. GERAL ORDINÁRIA EM 15 " DE
JULHO DE 1899

Srs. accionistas — Pelo exame do balanço
que apresentamos do anuo financeiro, termi-
nado em 31 de dezembro proximo passado,
bem podeis julgar, conhecedores que sois da
situações passadas,do estado da companhia e
de modo que estão sendo administrados os
mossos capitaes.

E si este exame for ainda acompanhado
de uma visita ao estabelecimento, ah i encon-

trareis novos machinismos, novas installações
e diversos melhoramentos que representam
tambem por certo, um dividendo igual ou
talvez superior ao que 'foi distribuido.

Teve a directoria a satisfação de ver rea-
lizadas as previsões do seu ultimo relatorio e
muito mais poderia garantir agora si não
fossem estas duvidas que no ar se apresen-
tam e que tanto perturbam actualmente a
vida econornica industrial.

Não partilhamos dos mesmos receios que se
apresentam sempre que se trata de estudo
ou modificação de tarifas, muito confiamos
na alta administração do paiz, cujo criterio e
boa orientação se tem demonstrado e á pro-
tecção da qual se acobertam presentemente
enormes capitaes empregados na industria.

Pensamos que tudo, como sempre, não
passará de infundados alarmes e que o Go.
verno procurará par certo augmentlr a ex-
portação, reduzir ao minimn a importação,
o que somente se conseguirá com o pleno de-
senvolvimento da industria agricola e da
industrio. manufactureira.

Quando mesmo as temidas idéas livre-cam-
bistas, em um paiz novo como o nossa, pu-
desse suppartar um ensaio siquer, a fiação e
tecelagem estariam por certo protegidas pela
cultura do algodão que é nacional, ramo este
da industria a gricola„ nunca abindonado
pelos Estados do norte e ultimamente de
novo iniciada nas Estados de S. Paulo e Rio
de Janeiro como verdadeiro e mais promnto
succedaneo do café nas terras já, por &Ia
esgotadas.

Assim temos convicção que a industria de
tecidos de algodão será sempre fi wescente e
que em breve com petiremos com o estran-
geiro.roesmo nos mais finos artnfactos,des ,n-
volvendo as nossas filções e fabricação de fios
dos mais altos numeros alcançados pelo al-
godão nacional, cuja cultura precisa e me-
rece ser animada.

A fabrica

O edificio da fabrica e todos os seus
maçhinismos continuam no melhor estado
de conservação.

Foram adquiridos nas melhores condições
possiveis um novo gerador que se acha com-
pletamente montado e diversas machinas
operatrizea que completam as necessidades
da actual fabricação.

O motor está sendo totalmente reparado e
já o mais difficil, feito do tal moro, que só
tivemos tres dias de interrupção.

A producção continna de accordo com as
necessidades do mercado, fugindo sempre a
nossa fabrica de lutas em preços com as con-
generes, contentando-se com pequeno lucro
certo e seguro, sem ambições e oscillações
inexplicaveis.

Entre o pessoal, sempre no me-mo numero,
disciplinado e ordeiro, não houve mesmo na
época em que a epidemia grassava nos arre-
dores, um unico caso da molestia reinante.

A valida dos productos, de accordo com o
contracto existente, é feita pela conhecida
csa Norton Megaw & Comp. L°.

AS obrigações para com o Banco do Brazil
teem s'ido rigorosamente cumpridas.

Conforme já fizemos sciente á passada as-
sembléa, a Prefeitura Municipal, desapro-
priou amigavelmente por 25:000$ uma bem,
fenoria da fabrica e terrenos necessarios á
construcção de uma avenida ; tudo estava
tratado, dependendo apenas da assignatura
da respectiva escriptura que se faria em
dons ou tres dias, quando retirou-se o Pre-
feito, não encontrando o SiPeegor mais a
verba votada para isso.

Dizem agora que o actual Prefeito não quer
mais o negocio, não se fallou mais em . tal e
nenhuma solução teve esta directoria que
nunca solicitou tal desapropriação. Sã,o cou
sas municipaes, por isso as referencias que
sob tal fizemos não passou ate agora do en-
comiado que teve esta directoria de tratar
de tal assumpto.

Nada convém mais relatar, pois que os
Srs. accionistas em assemblea ou fora della
terão todos os esclarecimentos e informações
exactas sobre a fabricação, producção, vendas,'
lucros e dados estatisticos que se encontrarão
nas respectivas tabellas e curvas graphicas
correspondentes, que ficarão .á disposição do
todos.

Assim satisfazemos ás exigencias determi-
nadas pelo art. 17 de nossos estatutos.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1899.—Os
directores, Luiz Josd da Costa.—Josud Silva.

- 876:315$240

Passivo

Capital:
Pelo representado por 4.500

acções de 100$ cada uma... 450:000$000
Banco da Republica do Bra-

zil c/emprestimo:
Saldo desta conta 	  273:194$313

Diversas garantias:
Saldo desta conta 	 	 10:000$000

Diversos credoreS:
Saldo desta conta 	 	 2:583$287

Depósitos:
Saldo desta conta 	 -t•	 2§4$760Louras a pagar:
Saldo desta conta 	 	 50:453$610

lionorarios a pagar:
Saldo desta conta 	 	 2:600$000

Ferias do pessoal:
Saldo desta conta 	  'N 12:731$420

Fundo de reserva:
Saldo desta conta 	 	 7:448$785

Primeiro dividendo:
Pelo de 3 PA, ao anno ou 4$

por acção . 	 , • •	 18:000$000
Lucrs e perdas:

Saldo desta conta 	 	 49:039$065

576:315$240
------aa.

Capital Federal, 30 de junho de 1898;—;
Josud Silvi, director.—Julio C. Jacobina,
guarda-livros.

sana)
ssoo o

175$000
tos3000

70$000

8801000	 Infelizmente nas melindrosas condições eco-
sssl000 norni-as em que nos achamos,a mais'insi gni-

ficantes susneita é bastantelpara produzir em
baraços e perturbações commerciaes de qua -
se rasante immediatamente a industria.

B kLANÇO pm 30 DE JUNHO . DE 1898
Activo

Terreno:
Valor do mesmo 	 	 77:55$338

Fabrica e dependencias:
Valor do mesmo 	  298:988$25r:

Machinistno e cransmissão:
Valor do mesmo 	  252:512$209

Força motriz:
Valor da mesma 	 	 76:950$418

Moveis:
Saldo clasta conta 	 	 1:542$300

Utensilios:
Saldo desta conta 	 	 1:510$947

Almoxarifado :
Valor da existencia 	 	 17:601$000

Algodão em rama:
Valor da , existencia 	 	 14:590260

Caixa:
Saldo existente 	 	 530$287

Seguros:
S .1do desta conta 	 	 3:593$000

Banco da Rapublica do Bra-
zil c/c :
SIM() desta conta 	 	 18$580

Caução da directoria:
Saldo desta conta 	  - 10:000$000

Norton Megaw & Comp 	 ,
c/agencia:
Saldo desta cont 	 	 68.206$150 -

Manufacturas:
Saldo desta conta.. 	 	 52:715$500



.277:893$000

264$760

1:663$000

42:783$740

2:850$000

examinamos 03 balanços das operações refe-
rentes ao l u e 20 semestres do anno proximo
passado.

Estando os mesmos de accordo com a es-
cripturação em devida fôrma feita e esta
comprovada por documentos existentes no
archivo da companhia, somos, pois, de pa-
recer que sejam approvados os actos e contas
da directoria referentes ao exercicio de 1898.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1899.—
João E. Vianna.—Olympio Frederico Loup.
—Henry Mater.
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40:864$898

4:100$000

15:386$043

11:100$000

5:660$519

18:000$000

7:448$785

49:039$065

160:606$210

Banco da Republica do Bra-
zil c/c hypotheca
Saldo desta conta 	

Depositos :
Saldo desta conta 	

1° dividendo
Saldo desta conta 	

Lettras a pagar :
Saldo desta conta 	

Honorarios a pagar
Saldo (lesta conta 	

Norton, Megaw & Comp.,
c/agencia
Saldo desta conta 	

Diversos credores
Saldo desta conta 	

Ferias a pagar
Saldo desta conta 	

Fundo de reserva
Saldo desta conta 	

2° dividendo :
Pelo a distribuir pelos accio-

nistas á razão de 8 0/0 ao
anno. 	
Lucros e perdas

Saldo desta conta 	

450:003$000

10:000$000

Saldo do semestre anterior 	
Seguros:

Pelos- já vencidos 	
Juros e descontos:

Saldo desta conta 	
Ordenados:

Saldo desta conta 	
Despezas geraes:

Saldo desta conta 	
Primeiro dividendo:

Pelo de 8 0/, ao armo ou 4$
por acção a distribuir 	
Fundo de reserva:

10 0/„ dos lucros liquidos 	
Saldo que passa para o se-

mestre seguinte 	

Credito

Manufacturas.
Lucro verificado neste se-

mestre 	
Rendas eventuaes:

Saldo desta conta 	

Terrenos
Valor dos mesmos 	

Fabrica e dependencias
Salto desta conta 	

Força motriz
Saldo desta conta 	

Machinismos e transmissão
Valor dos mesmos 	

Utensilios da fabrica
Valor dos mesmos 	

Caução da directoria
Saldo desta conta 	

Mobilia do escriptorio
Saldo desta conta 	

Banco da Republica do Bra-
zil c/c :
Saldo desta conta 	

Almoxarifado
Valor do existente 	

Algodão em rama :
Valor do existente 	

Seguros
Saldo desta conta 	

Manufacturas
Valor do stock 	

Passivo

Capital
Valor de 4.500 acções de 100$

cada uma 	
Diversas garantias !

' Saldo desta conta 	

Capital Federal, 31 de dezembro de 1898.—
Josud Silva, director.—Julio C. Jacobina,
guarda-livros.

DEmoN4TRAÇÃ.0 DA CONTA DE LUCROS E PERDAS
Em 31 DE DEZEMBRO DE 1893

Debito

Juros e descontos
Saldo desta conta. 	

	
4:250$286

Ordenados
Saldo desta conta 	

	
11:100$000

Despezú geraes
Saldo desta conta 	

	
3:036$104

Seguros
Pelos já vencidos 	

	
2:096$000

20 dividendo :
Pelo de 8 0/,, ao anuo ou 4$

por acção a distribuir 	
	

18:000$000
Fundo de reserva

10 0 /0 dos lucros liquidas 	
	

9:590$480
Saldo que passa para o semes-

tre seguinte 	
	

68:314$315

116:387$185

Credito

Saldo do semestre anterior 	
	

49:039$065
M Inufaeturas

Lucro verificado neste se-
mestre 	

	
64:970$240

Diferença de cambio
Saldo desta conta 	

	
683$980

Rendas eventuaes :
Saldo desta conta 	 	 •

	 1:693$900

116:387$185

Capital Federal, 31 do dezembro de 1893.
—Julio C. Jacobina, guarda-livros.

Parecer do conselho fiscal

Na qualidade de membros do conselho fis -
cal da Companhia Fiação e Tecidos S. Felix
e em cumprimento das disposições legaes'

Companhia Manufactora. de
Seda

ACTA N. 7—sESSÃO DE AssEMBLEA GERAL Elc•
TRAORDINARIA. DOS ACCIONISTAS, Em 15 DE
JUNHO DE 1899

Aos quinze dias do mez de junho de mil
oitocentos noventa e nove, achando-se re-
unidos no escriptorio desta companhia, á rua
da Quitanda n. 80, primeiro andar, os accio-
nistas Srs. Dr. Luiz Gofrredo de Escragnolle
Taunay, como procurador do Dr. Augusto
Carlos da Silva Telles, Eduardo Capitani,
Dr. João Roberto de Escragnolle, Guilherme
José da Costa Vianua e Dr. Antonio Gonçal-
ves Pereira da Silva, o Sr. presidente da (15-
rectoria depois de erificar pela lista de pre-
sença que aquelles Srs. accionistas, por si o
como procuradores,representam numero sutil-
ciente de acçõ ,s para poder funccionar legal-
mente a assembléa geral extraordinaria, abre;
a

amado . presidente 	 assembléa o
r.cisessão.

Sr. Dr. Luiz Goffredo de Escragnolle Tautaay
que convida para secretarios os Srs. Dr ," An-
tonio Gonçalves Pereira da Silva e Guilherme

Dr. Eduardo Bonjean,
JocséomdapaCroeseteau Vo iasnena D.

director-thesoureiro, que declarou ao Sr. pre-
sidente que, havendo numero para deliberar
e tendo negocio urgente que reclamava sua
presença em outro_ ponto, pedia licença para.

ser.esidento diz que tendo recebido te-
retirar se.

p
legrarnma, de S. Paulo, do Sr. Dr. Augustol
C. da Silva Telles, declarando manter o pro-
jecto substitutivo que indicava, sujeitava ã
discussão e approvação dos Srs. accionie'faa
as duos propostas que foram apresentadas
na ultima assembléa geral extraordi.naria,
em 12 do corrente e que se achara sobre a
mepsead. 0

 a palavra o Sr. Dr. Antanio Gonçal-
vos Pereira da Silva e requer preferencia
para a proposta do Sr. Dr. Augusto C. da Silva
Telles.

E' unanimemente approvado esse requeri-
mento e o Sr. Dr. presidente submettendo a
referida proposta á discussão e votação por
artigos, é elle unanimemente approvada.

O Sr. presidente proclama esse resultado,
e de accordo com o voto vencedor convida os.
Srs. accionistas a se reunirem de novo no.
dia 20 do corrente, afim de discutirem os
itens do contracto da nova firma em comrnan
dita que deverão ser confeccionados pela di-
rectoria e encerra a presente reunrão, por
nada mais haver a tratar, convidando os:
Srs. accionistas a demorarem-se alguns mo-
mentos para ser lavrada a presente acta e az
aspsiogrnarem.

procuração do Dr. Augusto C. da Si.iva
Telles, Dr. Luiz Goffredo de Escrag;nolle
Taunay.

Dr. Antonio Gonçalves Pereira de, sum.
Por procuração, Leonel Vargas Dantas.
Eduardo Capitani, por si e . par suas filhas:

Maria Capitani e Emilia Capitani.
Por procuração, D. Antoniettrk F. Capi-

ta
ni.Guilherme José da Costa Vianna.
Por procuração, D. Jun% da Costa Vianna.
Por procuração, Gustavo Borgas.
Por procuração, Ar thur Vianna.
Por procuração, Amedeo Gonella.

Dr. João Roberto de Escragnolle.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA. DE LUCROS E PERDAS
EM30 DE JUNHO DE 1898

Debito

158:732$610

1873$000

160:604210

r:556$338

299:636$451

76:950$418

262:906$034

1:510$947

10:000$000

1:542$300

.18$580

' 26:494800

11:547$000

1:497$000

187:000$500

955:662$368

Capital Federal, 30 de junho de 1898.—
Julio C. Jacobina, guarda-livros.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1898
Activo

29:342$980

29:056$833

8:454$475

17:039$265

18:000$000

• 68:314$315

955:662$368
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Seita-feira-- 41.4

(8 4°, art.77

Passivo

Capital :

Da carteira de credito popu-
lar 	

Da carteirabypothecaria 	

Fundo de integralização do capital
dos estatutos) 	
Carteira de credito popular:

Thesouro Nacional 	
Contas correntes de movi-

mento 	
Conta de co-participação (8 1°,

art. 77 dbs estatutos) 	
Lettras a premio 	
Caixa economica 	
Caucionados 	
Caução da directoria 	
Penhores mercantis 	
Depositos por conta de terceiros
Lettras a pagar 	
Descontos: pelos que passam

para oseguinte semestre....

Credito real: n

Lettras hypothecarias emit-
tidas 	

Garantias de hypothecas 	
Divers3S contas 	

Carteira do ex-Banco do
Brazil:
Pelo passivo a liquidar 	
Garantias de hypothecas 	

Carteira do ex-Banco dos
Estados Unidos do Brazil :
Pelo passivo a liquidar 	
Garantias de hypothecas 	

Carteira especial de auxilios
á: lavoura:•
Pelo passivo a liquidar 	
Garantias de hypothecas 	

Dividendos:
Saldo a pagar . dos semestre

anteriores 	
Pelo 10o deste semestre,a dis-

tribuir 	

S. E. ou O. - Rio de Janeiro, 13 de• julho de .1899 .-.Tusto
cie Azanzbuja Rangel, vice-presidente. - Francisco B. &T 5, ge-
rente.

Fundo de reserva,

Diversas contas 	

Carteira hypothecaria
Thesouro Nacional 	
Bonifica,ção de lettras hypo-

theca,rias (8 2', art. 77 dos
estatutos) 	

Garantias de hypothecas 	
Diversas contas 	

ANNUNCIOS

• Inane° nypotheeario
1~11

• ,ItUA 1° DE MARÇO N. 43

. Do dia 15 do corrente em diante,. paga- se
na thesouraria deste banco, das 11 as 2 horas
da tardo, o 10 , dividendo relativo ao semestre
findo em 30 de junho ultimo, á razão de 8 o/o
ao anno, ou 4$ por acção.

Rio de Janeir, , 13 de julho de 1899.- O
director-:secretario, Joao Puiu,. Anjos Eg)o-
;el.

('

Cervejaria Fitrahma.
Sociedade em comrnandita per acções sob a

firma Georg Maschke & Comp., fazem pu-
blico que no dia . 31 l o dezembro de 1898
amortizaram as seguintes debentures:

De na. 1 até n 175, assim como em
30 de junho do
anno corrente os

» 176	 a 325
» » 851	 » 875,

Pedem aos senhores portadores de debentu-
res que ainda não f ,ram amortizados apresen-
tai- os no nosso escriptorio, á rua Visconde de
S ipucahy n. 140, 142, e 144, afim de sarem
resgatados.

A. Educadora
.• - •

CoMpANII1A. NACIONAL DE SEGUROS DEVIDA .

Devendo realizar-se a 31 de julho a assem-
hW), geral °Minaria desta companhia, ficam
depositados neste escriptorio os documentos
exigidos pela lei das_sociedades anonymaS, á
disposição dos Srs. accionistas.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1899:-0
director-presidente, Valentim 111:AgallicZes. (.

Imprensa Nacional
Acham-se á venda na thesouraria deste

estabelecimento as seguintes publicações:
Consolidação das Leis da: Justiça Federal,

ao preço de 58; Lei do Orçamento vigente
a 1$ e AccGrdãos do Supremo Tribunal Fe- •
deral de 1897, a 6$ cada exemplar.

Rio dá Janeiro - Imprensa Nacional - 1899'

Banco lIypotheeario do Ilrazil
BALANÇO EM 30 DE JUNII0 DE 1899

•
Accionistas:

Activo

Entradas a realizar, da car-
...Leira de credito popular 	 1.000:0008000

Idem idem da carteira hypo-
•	 thecaria 	 3.000:0008000

4.000:000$000
Carteira de credito popular:

Fundos publicos 	 5:1138870
Acções e debentures de bancos

e companhias 	 103:0378600
Moveis e utensilios 	 28:5598917
Contas correntes garantidas 75:3608165
Emprestimos garantidos 	 218:6378100
Lettras descontadas 	  289:9018730
Titulos vencidos 	 230:6848172-
Valores depositados 	 773:3998580
Cauções 	  5:0008000
Posse e bemfeitorias do predio

n. 27 A, á rua Primeiro de
Março.	 	  7:3008940

Succursal de penhores,c/ de li-
quidação.. 	 • 1í0:890$438

Jures,	 pelos do semestre se-
guinte 	  2248450

Diversas contas 	 162:3638540
2.010:473$502

Liquidação do ex-Banco de
Braiil 	   

Credito Popular do
10.979:588$472

Carteira ,hypothecaria :
Hypothecas ruraes 	
Ditas industriaes 	

2.465:2838370
47n:6208570

Ditas urbanas 	 176:5408290
Contractos de penhor agrieola 195:8188110
Auxilios á lavoura 	 356:5198664
Legras descontadas •	 89:0808600
Ditas,W7n pothecaria.s em	 cat	 -

teirã 	 2.248:1008000
Valores,hypothecados 	 6:986:2928300
Acquisições 	 7.817:1488663
Diversas contas 	 4.405:6888333

25.216:1228200
Credito real:

Hypothecas ruraes 	 •	 1.236:5098290
Ditas industriaes 	 776:2018330
Ditas urbanas 	 245:0828500.
Valores hypotheca.clos 	 -	 4.491:1828720
Proprie lados ruraes 	 272:55-18,390
Diversas contas 	 237:568$290

7.259:0998520
•	 Carteira do ex-Banco do Brazil:
Pelo activo a liquidar 	 8.108:8508843 _
Valores hypothecados 	 19.163 :883$200

27.272:7348043
-Carteira do ex-Banco	 dos

Estados Unidos do Brazil:
Pelo activo a liquidar 	 5.855:5848851 .
Valores hypothecados 	 10.581:9098350

16.437:5848201
- Cartefra especial de auxillos
á', lavoura:	 •
Pelo activo a liquidar 	 4.483:8348962
Valores	 hypothecados.. 7.412:7328800

11.896:5678762
Caixa 	 292:3018002

---------------
105.364:4708702 ,

.2.000:000S000
6.000:000$000

6.510:0198132

98:5608255

8:0678394
17:0278500

• 213:4358265
5:0008000

80:0008000
576:3468780
117:0528800

16:3078500

. 5:3018980
182:5878221

-,----------

8.000:0008000

280:3178473

747:5268276

7.829:705$827

33.343:2298050

218:1908126
6.986:2928300

899:6278557

2.248:1008000
4.49!:1828720

519:8168800

1.552:26(4475
19.163:883$209

41.447:3398033

7:259:0998520

•
20_.118:143$675

602:290$468
10.581:999$358

11.184:289t818

319:352,$280
7.4l2:732$800

• 7:9648000

160:0008000

7.732:0855;080

167.9648000

105.364:4708702


